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Juros altos freiam construção no 3º tri,
mas infraestrutura sustenta empregos

BNDES destina R$ 22,5 milhões a
projetos culturais de todo Brasil
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Governo autoriza contrato
de R$ 30 bilhões para

motoristas de aplicativos
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DÓLAR

EURO

Comercial
Compra:   5,42
Venda:      5,42

Turismo
Compra:   5,41
Venda:      5,59

Compra:    6,05
Venda:       6,05

 Fonte: Climatempo
Manhã Tarde Noite

23º C

17º C

Sexta: Sol com al-
gumas nuvens.
Chove rápido du-
rante o dia e à noi-
te.

Previsão do Tempo
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O Ministério da Fazenda auto-
rizou a disponibilização de até R$
30 bilhões para linhas de financia-
mento voltadas a motoristas de
aplicativos e taxistas, no âmbito
do programa Move Brasil. 

Despacho assinado pelo minis-
tro da Fazenda, Dario Durigan, e
publicado na edição desta quinta-
feira (29) do Diário Oficial da União
autoriza a assinatura de termo adi-
tivo com o Banco Nacional de De-
senvolvimento Econômico e Soci-
al (BNDES), para gerir os recursos.

O documento tem como base
a Medida Provisória nº 1.359 e
prevê a oferta de crédito reembol-
sável para a aquisição de veícu-
los novos.                        Página 3

Dívida pública fica em 82,9% do
PIB, e déficit soma R$ 5,5 bilhões

O setor público consolidado
– União, estado, municípios e
estatais – registrou déficit pri-
mário de R$ 5,5 bilhões em se-
tembro, enquanto a dívida bruta
permaneceu em 82,9% do Pro-
duto Interno Bruto (PIB), o
equivalente a R$ 11,1 trilhões.

Os dados foram divulgados
na quinta-feira (29) no relató-
rio de Estatísticas Fiscais do
Banco Central (BC).

O endividamento ficou es-
tável em relação a agosto, mas
permanece no maior patamar
desde 2021, período marcado
pelos efeitos econômicos da
pandemia de covid-19. Na
comparação com setembro de
2025, quando o déficit primá-

rio foi de R$ 17,5 bilhões, hou-
ve melhora no resultado das
contas públicas.

O déficit primário
corresponde à diferença entre
receitas e despesas do gover-
no, sem considerar os juros da
dívida pública. O resultado de
setembro foi influenciado por
desempenhos distintos entre
os níveis de governo e as em-
presas estatais.

Em setembro, o desempe-
nho das contas públicas foi o
seguinte: Governo Central: su-
perávit de R$ 3,5 bilhões; Es-
tados e municípios: déficit con-
junto de R$ 5,6 bilhões; Em-
presas estatais: déficit de R$
3,4 bilhões.             Página 4

Interlagos recebe últimos ajustes
 para o GP de São Paulo

Ricardo Nunes e Eduardo Kobra

Por Tiago Mendonça

Interlagos já está em clima
de Fórmula 1: o Autódromo
José Carlos Pace passa pelos
últimos ajustes visando o GP
de São Paulo, marcado para
domingo, 8 de novembro. Será
a 54ª edição da corrida no Bra-
sil, e a 44ª disputada em Inter-
lagos, que passou por uma ver-
dadeira transformação nos úl-
timos meses.

A reforma recém-concluída
incluiu a construção de duas no-
vas arquibancadas cobertas per-
manentes, no setor D (‘S do Sen-
na’) e no Orange Tree Club (na
curva do Laranjinha), além da am-
pliação da arquibancada A, uma
das mais populares. As obras
devem conferir cerca de 9 mil

lugares a mais para o público.
A pista também passou por

mudanças sutis, mas significati-
vas. Os famosos ‘salsichões’,
aquelas zebras amarelas mais al-
tas, foram suavizadas no ‘S do
Senna’ e na freada da curva 8, de-
pois do Laranjinha. A área de es-
cape da Junção ganhou um novo
trecho de concreto, que pode exi-
gir observação de ‘track limits’.

O circuito passou nesta quin-
ta-feira, 29, por uma inspeção do
prefeito de São Paulo, Ricardo
Nunes, acompanhado pelo CEO
do GP São Paulo de Fórmula 1,
Alan Adler. Os dois aproveitaram
também para participar da inau-
guração do novo mural do artista
Eduardo Kobra, feito no entorno
da curva do Laranjinha.

Responsável pela icônica ima-

gem de Ayrton Senna erguendo
o troféu da vitória, estampada no
prédio do controle de corrida em
Interlagos, agora o artista prepa-
rou um outro mural, que coloca
Ayrton em meio a pontos turísti-
cos e marcos da cidade de São
Paulo, ladeado por personagens
comuns do dia-a-dia da capital.

A apresentação do mural e das
obras foi seguida de uma entre-
vista coletiva concedida por Ad-
ler e pelo prefeito Ricardo Nunes.

Enquanto a organização do
GP de São Paulo destacou o au-
mento de público (de 181 mil pes-
soas em 2021 para 303 mil em
2025), o rejuvenescimento dos fãs
(de 44 para 35 anos de média) e a
diversidade (80% mais mulheres),
o prefeito indicou que já existem
negociações para ampliar o con-

trato com a Fórmula 1.
Neste momento, o GP de São

Paulo está garantido no calendá-
rio até 2030. E como a concorrên-

cia por datas na categoria é cada
vez maior, Ricardo Nunes afirma
que já iniciou as conversas para
uma extensão pelo menos até

2035, inclusive atendendo a to-
dos os pedidos de melhorias fei-
tos pela F-1.

“É de muito interesse da ci-
dade fazer a ampliação desse
contrato, de 2030 até 2035. Como
a cidade tem dado uma grande
resposta, eu tenho impressão de
que vai ser interesse da Fórmula
1 fazer essa prorrogação. As
perspectivas são muito boas”,
disse Ricardo Nunes.

O GP de São Paulo deste ano
está marcado para os dias 6, 7 e
8 de novembro, com a presença
do brasileiro Gabriel Bortoleto
na pista, correndo pela Audi.
Recém-anunciado na Haas, o
pernambucano Rafael Câmara
também deve fazer parte da pro-
gramação, fazendo o primeiro
treino livre pela Ferrari.
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9º Brasileiro de Kart Endurance e
10º Brasileiro de Rotax divulgam programação

O Kartódromo KGV Arena
Itu, em Itu (SP), recebe nesta
semana a nona edição do
Campeonato Brasileiro de Kart
Endurance e a décima edição
do Campeonato Brasileiro de
Kart Rotax. As competições,
organizadas pela Confedera-
ção Brasileira de Automobilis-
mo (CBA), em parceria com a
Federação de Automobilismo
de São Paulo (FASP), têm pro-
gramação prevista até sába-
do, dia 31 de outubro, e já re-
únem mais de 60 participan-
tes entre pilotos e equipes.

O 10º Campeonato Brasi-
leiro de Kart Rotax conta com

44 pilotos confirmados, distribu-
ídos nas categorias Micro Max,
Mini Max, Junior Max, Max,
Max Master e Max Super Sêni-
or. Uma das novidades desta
edição é que os competidores
utilizarão seus próprios motores
durante a competição, diferen-
temente do formato com moto-
res fornecidos pela organização.

Já o 9º Campeonato Brasilei-
ro de Kart Endurance reúne 22
equipes inscritas nas categori-
as Endurance Cadete e Endu-
rance F4. A etapa de Itu será a
última prova de longa duração
do kartismo nacional em 2026 e
exigirá estratégia, regularidade

e eficiência nas paradas de box.
Na Endurance Cadete, a pro-

va única terá duração de
1h45min, mais uma volta, com
três pit stops obrigatórios: dois
de cinco minutos e um de 15 mi-
nutos. Na Endurance F4, o de-
safio será ainda maior, com uma
corrida de cinco horas, mais uma
volta, e quatro paradas obriga-
tórias: três de cinco minutos e
uma de 15 minutos.

Programação reúne treinos,
classificatórias e finais

As atividades de pista co-
meçaram na quarta-feira (28),
com os primeiros treinos livres
oficiais das categorias Rotax e

Endurance. Na quinta-feira
(29), os pilotos do Rotax se-
guem com os treinos e iniciam
as disputas classificatórias,
enquanto as equipes do Endu-
rance avançam na preparação
para as provas.

Na sexta-feira (30), a progra-
mação prevê as super classifi-
catórias do Rotax durante a ma-
nhã. A solenidade de abertura
e a foto oficial dos pilotos e
karts estão marcadas para as
10h30. Na sequência, as equi-
pes do Endurance F4 e Cadete
participam de treinos livres e
tomadas de tempo.

O principal desafio do dia

será a prova única da Enduran-
ce F4, prevista para começar às
14h25, com duração de cinco
horas. A cerimônia de pódio de
todas as categorias está progra-
mada para as 19h30.

O sábado (31) será reserva-
do às decisões. As finais do
Campeonato Brasileiro de Kart
Rotax começam às 10h05, com a
Micro Max, seguida pelas cate-
gorias Max, Max Master, Mini
Max e Junior Max. As provas te-
rão distâncias entre 13 e 18 vol-
tas, conforme a categoria.

Às 13h30, será dada a larga-
da para a prova única da Endu-
rance Cadete, com duração pre-

vista de 1h45min, mais uma
volta. A cerimônia de pódio das
categorias Rotax está programa-
da para as 13h45, enquanto a
premiação da Endurance Cade-
te está prevista para as 15h20.

A transmissão das corridas
poderão ser vistas nos canais
da CBA e do KGV no YouTube.

Os campeonatos de kart or-
ganizados pela Confederação
Brasileira de Automobilismo
(Copa Brasil e Brasileiro de
Kart) têm o patrocínio do Ban-
co BRB, o “Banco Oficial do
Automobilismo Brasileiro” e
MG Pneus. Mais informações,
acesse: www.cba.org.br 

Campanha orienta
trabalhadores sobre denúncias

de assédio eleitoral

  Página 2

Metrô de SP inicia troca de
bilhetes magnéticos por QR
Code a partir de novembro

Temporada de cruzeiros
começa na sexta com projeção

de mais empregos
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Residência do Iamspe tem número
de vagas ampliado em 2027
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Agências de notícias

A PALAVRA - ”Deem graças a Deus, o Senhor, porque ele é
bom; o seu amor dura para sempre” Salmos 136.1 (NTLH)

O Programa de Residência
Médica do Instituto de Assis-
tência Médica ao Servidor Pú-
blico Estadual (Iamspe) tem o
número de vagas ampliado para
2027. Nesta edição, poderão in-
gressar nos cursos 253 médicos,
nove a mais do que no ano ante-
rior. O período de inscrição é de
20 de outubro a 3 de novembro
de 2026. Saiba mais no site: ht-
tps://www.avancasp.org.br/in-
formacoes/283/.

Há mais de cinco décadas
consolidado como um dos prin-
cipais centros de formação mé-
dica do Estado de São Paulo, o
programa de residência do Ia-
mspe ampliou o número de va-
gas em Clínica Médica, Cirurgia
Geral, Ginecologia e Obstetrícia,

Medicina Intensiva, Neurolo-
gia, Urologia, Cirurgia de Cabe-
ça e Pescoço e Angiorradiolo-
gia e Cirurgia Endovascular. No
total, o Instituto dispõe de for-
mação para 45 especialidades
médicas.

No último processo seleti-
vo, em 2025, o Iamspe contabi-
lizou 8.305 candidatos inscri-
tos. Entre as especialidades
que apresentaram os maiores
índices de concorrência por
vaga, destacaram-se a Derma-
tologia, com 128,33 candidatos
por vaga, e a Neurocirurgia,
com 92 candidatos por vaga,
seguidas por Otorrinolaringo-
logia e Oftalmologia, com 75 e
71 candidatos por vaga, respec-
tivamente.

“A ampliação de vagas rea-
firma o compromisso constan-
te do Iamspe com a excelência
na formação de novos especia-
listas. É muito gratificante ver
a procura crescente por nosso
programa, o que reflete a confi-
ança dos profissionais em nos-
sa instituição”, destaca Maurí-
cio Ventura, coordenador da
Comissão de Residência Médi-
ca (Coreme) do Iamspe.

A prova do processo seleti-
vo de ingresso na residência
médica do Iamspe é única. O
teste será aplicado no dia 28 de
novembro de 2026, às 14h30, na
cidade de São Paulo. Confira
mais informações no edital pu-
blicado no site: https://
www.avancasp.org.br/informa-
coes/283/.  (Governo de SP)
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Metrô de SP inicia troca de
bilhetes magnéticos por

QR Code a partir de novembro
A partir deste domingo (01),

os bilhetes magnéticos do tipo
Edmonson deixarão de ser acei-
tos nas catracas das linhas 1-
Azul, 2-Verde, 3-Vermelha e 15-Pra-
ta do Metrô. A utilização dos tradi-
cionais bilhetes pode ser feita até
sábado (31). Para atender aos pas-
sageiros que ainda possuem bilhe-
tes não utilizados, o Metrô dispo-
nibilizará, de 1º de novembro a 31
de janeiro de 2027, a troca destes
bilhetes por QR Codes nas esta-
ções Paraíso e Tatuapé.

O encerramento do uso do bi-
lhete Edmonson marca o fim de
uma tecnologia presente na roti-
na dos passageiros desde o iní-
cio da operação comercial do
Metrô, em 1974. A medida faz par-
te do processo de modernização
dos meios de acesso ao sistema,
que hoje oferece diferentes alter-
nativas de pagamento, com op-
ções digitais, eletrônicas e por
aproximação.

Como será feita a troca
O atendimento será realizado

nos guichês de bilheterias em fun-
cionamento das estações Paraíso
(linhas 1-Azul e 2-Verde) e Tatu-
apé (Linha 3-Vermelha), das 6h
às 22h. A substituição será des-
tinada exclusivamente aos bi-
lhetes Edmonson do Metrô de
São Paulo, do tipo G-01 Unitá-
rio, que deverão estar válidos,
em boas condições de conser-
vação e sem sinais de utiliza-
ção ou inutilização, como pico-
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Ao longo da história, mais de 30 edições especiais do bilhete
foram lançadas.

tes, barras danificadas, rasgos
ou outras marcas que compro-
metam sua integridade.

Os passageiros que apre-
sentarem até 10 bilhetes válidos
poderão realizar a troca no mo-
mento da solicitação. Acima
desse limite, os bilhetes deve-
rão ser entregues para análise e
validação, mediante apresenta-
ção de documento oficial de
identificação e fornecimento de
telefone ou e-mail para conta-
to. Após a análise, o passagei-
ro será informado sobre a data
para retirada dos QR Codes
correspondentes.

Com a retirada definitiva do
bilhete magnético, os passageiros

podem utilizar diferentes formas
de pagamento para acessar o
Metrô. Entre as opções disponí-
veis estão o Bilhete Único, o car-
tão TOP e os bilhetes unitários
com QR Code, em formato impres-
so ou digital.

Os QR Codes podem ser ad-
quiridos nas bilheterias, nas má-
quinas de autoatendimento das
estações, pelo aplicativo TOP e
pelo WhatsApp, no número (11)
3777-9456. As máquinas de auto-
atendimento também passaram a
aceitar pagamento por Pix, além
do cartão de débito. Outra alter-
nativa é o pagamento diretamen-
te nas catracas por aproximação,
com cartões físicos ou virtuais de

crédito e débito das bandeiras
Visa, Mastercard e Elo. A funcio-
nalidade também pode ser utiliza-
da por meio de celulares, relógios
inteligentes e outros dispositivos
compatíveis com carteiras digitais.

A ampliação das formas de
pagamento busca oferecer mais
praticidade aos passageiros,
acompanhando a evolução tecno-
lógica e tornando o acesso ao
transporte público cada vez mais
simples e conveniente.

O encerramento marca a des-
pedida do padrão Edmonson,
nome dado em homenagem ao in-
glês Thomas Edmondson, que
criou no século XIX bilhetes fer-
roviários de papel numerados. O
formato foi adotado pelo Metrô
de São Paulo desde 1974 e, pos-
teriormente, ganhou a tecnolo-
gia magnética.

Nas décadas seguintes, o pe-
queno cartão de 6,5 por 3 centíme-
tros virou parte da rotina dos pau-
listanos e também ganhou espaço
entre colecionadores. Ao longo da
história, foram produzidos mais de
13,7 bilhões de bilhetes, em cer-
ca de 30 edições diferentes.

A produção também passou
por diferentes países. Os primei-
ros bilhetes magnéticos e os equi-
pamentos usados para a leitura
foram importados da França. Com
a nacionalização do sistema, a fa-
bricação passou para a Casa da
Moeda e, posteriormente, para
fornecedores na Argentina. (Go-
verno de SP)

As obras do piscinão cons-
truído pelo Governo de São Pau-
lo na Praça Alfredo Gomes, no
entorno do estádio do São Paulo
Futebol Clube, alcançaram 85,6%
e têm como objetivo reduzir os
alagamentos provocados pelas
chuvas fortes nas regiões do
Morumbi e de Paraisópolis, na
zona sul da capital.

Com investimento de aproxi-
madamente R$ 145 milhões da SP
Águas, o reservatório terá capa-
cidade para armazenar 44 milhões
de litros de água, volume equi-
valente a cerca 4,4 mil caminhões-
pipa. A conclusão está prevista
para dezembro de 2026.

A estrutura será subterrânea,
com formato circular, 48 metros
de diâmetro e 27,5 metros de pro-
fundidade. O reservatório rece-
berá o excesso de água do Córre-
go Antonico durante tempesta-
des como esperadas durante o El
Niño, armazenando temporaria-
mente parte do volume que pas-
sa pelo sistema de drenagem.
Depois, a água será liberada gra-
dualmente, ajudando a reduzir a
pressão sobre o córrego e as ga-
lerias da região.

O Antonico nasce na região
de Paraisópolis e segue em dire-
ção ao Morumbi, passando sob
o estádio e pela Avenida Jorge
João Saad. Em períodos de chu-
va intensa, o aumento do volu-

me de água pode provocar ala-
gamentos ao longo desse percur-
so. A obra busca ampliar a capa-
cidade de escoamento e armaze-
namento da água para reduzir
esse risco.

Com o do Morumbi, serão
cinco os piscinões entregues
pelo Governo de SP desde 2023,
totalizando R$ 960 milhões em
investimentos na Região Metro-
politana da capital. Foram entre-
gues dois em Franco da Rocha,
um em Francisco Morato e outro
que atende as cidades de São
Bernardo do Campo e São Caeta-
no do Sul.

A estratégia de implantação,
operação e manutenção dos pis-
cinões integra o plano de resili-
ência hídrica do Governo de São
Paulo e está alinhada às medi-
das de preparação para even-
tos climáticos extremos, refor-
çadas pela Operação SP Sem-
pre Alerta – El Niño 2026/2027,
lançada em 15 de outubro.

A iniciativa reúne mais de 180
medidas e cerca de R$ 29 bilhões
em investimentos até 2029, com
foco na ampliação da segurança
hídrica e no fortalecimento da
capacidade de resposta do Esta-
do. Entre as iniciativas estão
obras de drenagem, contenção de
cheias, recuperação de rios e
modernização do monitoramento
hidrometeorológico.

Além do reservatório, o pro-
jeto no Morumbi inclui a canali-
zação de 951 metros do Córrego
Antonico. Desse total, 851 me-
tros são executados pelo méto-
do não destrutivo, conhecido
como Tunnel Liner, que permite
construir a passagem subterrâ-
nea sem precisar abrir uma vala
ao longo de todo o trecho. Os
100 metros restantes serão exe-
cutados com aduelas pré-molda-
das de concreto.

A intervenção também pre-
vê a implantação de 1,1 quilô-
metro de novas galerias pluvi-
ais na região da Avenida Jules
Rimet. Essas estruturas ajudam
a captar e conduzir a água da
chuva, complementando o traba-
lho do piscinão.

O piscinão da Praça Alfredo
Gomes faz parte de um conjunto
de obras realizadas em parceria
entre o Governo do Estado e a
Prefeitura de São Paulo para
reduzir os alagamentos na re-
gião do Morumbi. O sistema
inclui um segundo reservató-
rio, na Praça Roberto Gomes
Pedrosa, em frente ao estádio,
sob responsabilidade da admi-
nistração municipal.

Esse segundo piscinão terá
capacidade para armazenar 133,5
milhões de litros de água. Soma-
das, as intervenções envolvem
investimentos de aproximada-
mente R$ 335 milhões, incluindo
os dois reservatórios e outras
melhorias na drenagem. (Gover-
no de SP)

Obra do piscinão que reforçará
proteção contra alagamentos no

Morumbi alcança 85,6%
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HISTÓRIAS
O Brasil [e mais 50 países] foram os fundadores [em 1945 após

a 2ª guerra mundial] da Organização das Nações Unidas. Os gran-
des objetivos eram a paz e segurança internacionais, os direitos
humanos ...

.
DAS
... e o desenvolvimento sustentável. Também em 1945, o Brasil

restaurou sua Justiça Eleitoral [criada em 1932 e interrompida du-
rante o período ditatorial do governo Getúlio Vargas] que comple-
tou 94 anos ...

.
POLÍTICAS
... Além do Tribunal Superior Eleitoral, existem os Tribunais

Regionais Eleitorais [estaduais e no Distrito Federal], sendo que o
do Estado de São Paulo é o maior e mais importante da América do
Sul ...

.
NA
... Um dos motivos da ONU nunca ter conseguido seus objeti-

vos [após 80 anos] é que o mundo real nunca combinou [especial-
mente com relação às liberdades religiosas] com o Caráter de DEUS
e as Éticas ...

.
ORGANIZAÇÃO
... do Cristo, apesar dos primeiros artigos dizerem que “todos

os humanos nascem livres e iguais em dignidade e direitos e têm
capacidade pra gozar os direitos e as liberdades estabelecidas,
sem distinção ...

.
NAÇÕES
... de qualquer espécie [leiam-se raça, cor, sexo, idioma, reli-

gião, opinião política; além de todos os direitos que em tese eram
buscados e todos os demais que não são plenamente achados no
Século 21" ...

.
UNIDAS
... Os textos mais sonhadores estão nos artigos 55 e 56 : “...

comprometendo os países membros [hoje mais de 190] a promove-
rem o respeito universal aos direitos humanos e às liberdades
globais”

.
ANO 34
O jornalista Cesar Neto usa Inteligência Espiritual. Desde 1993

na imprensa (Brasil), nossa coluna diária de política recebeu “Me-
dalha Anchieta” da Câmara (São Paulo) e “Colar de Honra ao
Mérito” da Assembleia (SP) ... por se tornar referência das Liber-
dades [Concedidas por DEUS] ... X @cesarnetoreal
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Governo autoriza contrato de
R$ 30 bi para motoristas de aplicativos

O Ministério da Fazenda au-
torizou a disponibilização de até
R$ 30 bilhões para linhas de finan-
ciamento voltadas a motoristas de
aplicativos e taxistas, no âmbito
do programa Move Brasil. 

Despacho assinado pelo mi-
nistro da Fazenda, Dario Durigan,
e publicado na edição de quinta-
feira (29) do Diário Oficial da
União autoriza a assinatura de
termo aditivo com o Banco Naci-

onal de Desenvolvimento Econô-
mico e Social (BNDES), para ge-
rir os recursos.

O documento tem como base
a Medida Provisória nº 1.359 e
prevê a oferta de crédito reem-
bolsável para a aquisição de veí-
culos novos que atendam a cri-
térios de sustentabilidade ambi-
ental, social e econômica.

A autorização foi concedida
após manifestações favoráveis

da Secretaria do Tesouro Nacio-
nal e da Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional, que atestaram
o cumprimento dos requisitos le-
gais aplicáveis à contratação.

Move Aplicativos
O Move Aplicativos integra

o Move Brasil e é voltado a taxis-
tas registrados, ativos e com re-
gularidade fiscal, e a motoristas
de aplicativos com cadastro ati-

vo há pelo menos um ano e com,
no mínimo, 100 corridas pelo mes-
mo período.

As montadoras que participa-
rão do programa também terão de
atender a algumas exigências,
como o preço do veículo, que terá
que ser abaixo da tabela.

A expectativa do governo é
que sejam comercializados, no
mínimo, 200 mil carros. (Agên-
cia Brasil)

Juros altos freiam construção no 3º tri,
mas infraestrutura sustenta empregos
A construção civil perdeu rit-

mo no terceiro trimestre de 2026,
pressionada pelos juros elevados
e pelo aumento dos custos, mas a
expansão das obras de infraestru-
tura ajudou a sustentar o merca-
do de trabalho do setor, segundo
relatório apresentado na quinta-
feira (29) pela Cbic (Câmara Brasi-
leira da Indústria da Construção).

O indicador de atividade da
construção recuou em relação aos
três meses anteriores e a igual
período de 2025. Apesar da de-
saceleração, o setor manteve a
criação de vagas formais, con-
centrada principalmente em pro-
jetos de energia, transmissão elé-
trica e instalações industriais.

Para este ano, a projeção da
Cbic é de crescimento de 1,2%
para o PIB da construção civil. A
expectativa é de avanço modera-
do, sustentado pelo desempenho
do primeiro semestre e pelo em-
prego em obras de infraestrutura.

Para 2027, uma aceleração
mais consistente do setor depen-
derá, segundo o relatório, da re-
dução dos juros e do arrefecimen-
to dos custos da construção.

“A taxa de juros ser elevada
realmente impacta bastante o nos-
so negócio. O que a construção
espera, e a gente apresentou isso
para todas as candidaturas, é que
haja um cuidado com as contas

públicas que possibilite a queda
dessa taxa de juros, que impacta
não só a produção nem só a ven-
da, mas o consumo das famílias”,
afirmou Eduardo Aroeira, presi-
dente da Cbic, durante coletiva
de imprensa nessa manhã.

A taxa de juros elevada foi
apontada por 40% dos empresá-
rios consultados como o princi-
pal problema enfrentado pelo se-
tor. Segundo a Cbic, é o maior per-
centual desde o terceiro trimestre
de 2023. O custo do crédito, o en-
dividamento das famílias e o en-
carecimento dos insumos dificul-
tam o planejamento das empresas
e restringem a expansão.

A pressão sobre os custos
aparece nos indicadores setori-
ais. O INCC (Índice Nacional de
Custo da Construção), calculado
pela FGV (Fundação Getulio Var-
gas), acumulou alta de 6,64% nos
12 meses encerrados em setem-
bro, acima da inflação oficial, de
4,58% no mesmo período. A mão
de obra subiu 7,78%, enquanto
materiais e equipamentos tiveram
aumento de 6,06%.

Mesmo com a perda de ritmo
da atividade, a construção civil
encerrou agosto com 3,15 milhões
de trabalhadores com carteira
assinada, o maior contingente
desde o início da série do Novo
Caged, em janeiro de 2020. O nú-

mero foi 3% superior ao registra-
do no mesmo mês de 2025.

De janeiro a agosto, o setor
criou 200.431 empregos formais.
As obras de infraestrutura respon-
deram por 79.065 vagas, alta de
26,89% em relação ao período ho-
mólogo, quando foram criados
62.312 postos. O resultado supe-
rou o da construção de edifícios.

Segundo Ieda Vasconcelos,
economista-chefe da Cbic, o
avanço está relacionado à execu-
ção de projetos contratados em
leilões e concessões realizados
nos últimos anos e a investimen-
tos privados em empreendimen-
tos industriais e energéticos. A
expansão ocorre principalmente
no interior do país, com comple-
xos de energia renovável, linhas
de transmissão de grande porte
e fábricas de celulose.

A capital paulista permaneceu
como a cidade que mais criou em-
pregos na construção em números
absolutos. Nos primeiros oito me-
ses do ano, os serviços especializa-
dos responderam por 59,32% das
novas vagas abertas na cidade. Rio
de Janeiro, Fortaleza, Belo Horizon-
te e Salvador também estiveram
entre os municípios com maior ge-
ração de postos de trabalho.

“A gente vivencia um ciclo de
expansão da infraestrutura, e
esse ciclo é longo e vai continuar.

Em relação ao mercado imobiliá-
rio continuamos com atividade,
com o processo produtivo no pró-
ximo ano, porque lançamos uni-
dades no ano passado e estamos
lançando neste ano. O crescimen-
to em 2027 será sustentado pelos
dois segmentos”, afirmou Ieda.
Para ela a maior preocupação está
no setor imobiliário.

A Cbic avalia que os juros ele-
vados e o endividamento das fa-
mílias continuam limitando a ex-
pansão do mercado imobiliário.
A entidade também aponta a re-
forma tributária e a escassez de
mão de obra entre os desafios
que devem permanecer no radar
das empresas em 2027.

“O setor da construção civil,
mercado imobiliário, nunca emi-
tiu nota fiscal para venda de apar-
tamento. Porque o próprio con-
trato, a promessa de compra e
venda era suficiente para carac-
terizar a venda e a tributação.
Com a nova reforma tributária,
nós passamos a ter que emitir
nota fiscal, uma coisa que a gen-
te nunca fez, e essa nota fiscal
também não está preparada no
momento. A nossa preocupação
é grande, por conta dessa neces-
sidade de definições que ainda
estão por falta e que não depen-
dem das nossas empresas”, afir-
mou Aroeira. (Folhapress)

O acesso aos serviços finan-
ceiros está se tornando menos
desigual entre as regiões brasi-
leiras, em um movimento que
envolve desde a bancarização
e os pagamentos instantâneos
até o mercado de capitais, de
acordo com estudo da Fin (Con-
federação Nacional das Insti-
tuições Financeiras).

O Pix, que movimentou R$
3,8 trilhões em setembro, pode
ter contribuído para esse pro-
cesso. Entre 2020 e 2025, o uso
da ferramenta cresceu mais nos
estados onde o crédito tinha
menor peso na economia no iní-
cio do período.

Segundo Vinícius Botelho,
autor do estudo e gerente de as-
suntos econômicos da Fin, o Pix
pode ter acelerado a inclusão fi-
nanceira ao tornar mais vantajo-
so entrar no sistema bancário. Ele
destaca que a ferramenta cria um
efeito de rede em que quanto mais
pessoas a utilizam, maior o incen-
tivo para que outras também pas-
sem a fazer parte do sistema.

Para o economista, a tecno-
logia pode ajudar a explicar o
avanço observado, embora as
causas da redução das desigual-
dades regionais ainda não este-
jam totalmente esclarecidas.

A bancarização também avan-
çou em todo o país. Até 2024, ao
menos 94% da população adul-
ta brasileira tinha relaciona-
mento ativo com o sistema fi-
nanceiro. O Norte registrou o
maior crescimento do número
de pessoas bancarizadas entre
2020 e 2024, com alta de 20,8%,
seguido pelo Nordeste, onde o
avanço foi de 13,3%.

A pandemia foi um marco nes-
se processo. Até outubro de 2020,
o distanciamento social e o pa-
gamento do auxílio emergencial
por contas digitais contribuíram
para que 9,8 milhões de pessoas
iniciassem relacionamento com
instituições financeiras desde
março, segundo dados divulga-
dos à época pelo Banco Central.
O Pix só começou a funcionar em
novembro daquele ano.

A expansão também se refle-
te na atividade financeira, que
cresceu acima da economia local
em 21 dos 27 estados entre 2022
e 2023. No Norte, o setor avan-

Pix e bancarização
impulsionam inclusão

financeira, aponta
estudo da Fin

çou 12,2%, ante alta de 2,9% do
PIB regional. No Centro-Oeste, o
crescimento foi de 11,9%, en-
quanto a economia da região
avançou 8,1% no período.

Botelho destaca estudos
acadêmicos que associam a in-
clusão financeira ao empreende-
dorismo, ao mercado de traba-
lho e até à saúde, por facilitar o
acesso ao crédito.

O relatório aponta que o cré-
dito por habitante cresceu mais
nos estados onde o saldo de
empréstimos e financiamentos
por pessoa era menor. Entre 2024
e 2025, o volume real avançou,
em média, 7% nas unidades fe-
derativas que tinham menos de
R$ 20 mil por pessoa nessa mo-
dalidade em 2024. Nos demais
estados, a alta média foi de 4%.
Apesar da aproximação, o crédi-
to por habitante ainda é, em ge-
ral, mais elevado no Sul, Sudeste
e Centro-Oeste.

Na média das 27 unidades da
federação, o volume real de cré-
dito por habitante cresceu 5,6%
no período. As operações com
pessoas físicas responderam por
cerca de três quartos dessa ex-
pansão, com contribuição de 4,3
pontos percentuais. Já o crédito
às empresas acrescentou 1,3
ponto percentual.

Os financiamentos foram o
principal componente da expan-
são do crédito às pessoas físicas
em 21 estados. Dentro dessa mo-
dalidade, o financiamento imobi-
liário foi o que mais impulsionou
o crescimento em 18 unidades
federativas.

O estudo aponta ainda que o
crédito às pessoas físicas aumen-
tou em todos os estados entre
2024 e 2025. Já o destinado às em-
presas teve resultados mais de-
siguais, com variações entre que-
da de 8% e alta de 19%.

O estudo aponta ainda que
as emissões de debêntures e no-
tas comerciais cresceram em to-
das as macrorregiões entre 2023
e 2025. No Norte e no Sul, o
avanço anualizado em termos
reais foi de pelo menos 50%.
Para distribuir as emissões por
região, o estudo considerou o
estado em que está registrada a
sede de cada empresa emissora.
(Folhapress)

Consumo nos lares acumula alta de
2,70% até setembro, diz Abras

O Consumo nos Lares Brasi-
leiros registrou alta de 2,70% no
acumulado de janeiro a setem-
bro, segundo balanço da Asso-
ciação Brasileira de Supermer-
cados (Abras), que considera o
percentual praticamente estável
em relação aos 2,71% acumula-
dos até agosto.

Em setembro houve alta de
0,59% em relação ao mesmo mês
de 2025.

Na comparação mensal, hou-
ve queda de 1,46%, depois de
dois meses de crescimento, sen-
do 3,01% em julho e 2,21% em
agosto. O levantamento indica
que também foram registradas
quedas em setembro de 2024 (-
1,30%) e de 2025 (-0,94%).

Os dados foram deflaciona-
dos pelo Índice Nacional de Pre-
ços ao Consumidor Amplo
(IPCA) calculado pelo IBGE e
contemplam o desempenho de
todos os formatos de supermer-
cados, desde os pequenos, de
bairro, até os grandes.

Segundo o vice-presidente

da Abras, Marcio Milan, o con-
sumo mantém trajetória positi-
va ao longo do ano, mesmo em
cenário em que as famílias pre-
cisam conciliar o abastecimen-
to dos lares com outros com-
promissos do orçamento. “O
resultado acumulado até setem-
bro mostra a continuidade des-
se movimento”, analisa.

Milan destacou que os indi-
cadores do mercado de trabalho
seguem favoráveis, fatores posi-
tivos para o consumo, com taxa
de desocupação em 5,3% no tri-
mestre encerrado em agosto e
população ocupada em 103,5 mi-
lhões de pessoas, maior contin-
gente da série histórica.

“O rendimento médio real ha-
bitual de todos os trabalhos
chegou a R$ 3.777, com cres-
cimento de 3,7% em relação ao
mesmo período de 2025. Já a
massa de rendimento real ha-
bitual atingiu R$ 385,6 bilhões,
também recorde da série, com
avanço de 4,8% na compara-
ção anual, o equivalente a R$

17,5 bilhões a mais”, disse.
Milan citou o Bolsa Família,

que destinou R$ 13,04 bilhões a
cerca de 19,3 milhões de famílias
em setembro, e o Conselho da
Justiça Federal, que liberou R$
3,22 bilhões aos Tribunais Regi-
onais Federais para o pagamen-
to de Requisições de Pequeno
Valor (RPVs), envolvendo mais
de 278 mil beneficiários, além do
pagamento de 521,9 mil restitui-
ções do Imposto de Renda.

Milan afirmou que uma das
conquistas mais relevantes do
governo atual foi a isenção de
impostos para os produtos da
cesta básica, com uma gama mai-
or de itens, incluindo as proteí-
nas (carne, frango, peixe), o que
deve ajudar a manter o consumo.

“Por outro lado, existe uma
preocupação com relação às no-
vas taxas de impostos que serão
divulgadas no início da nova
gestão, para que isso não onere
o restante dos produtos que
compõem a cesta de alimento e
de consumo. Também estamos

preocupados com o endivida-
mento das famílias e as medidas
do governo com relação a isso.”

O vice-presidente da Abras
ressaltou a necessidade da ma-
nutenção da proibição das bets,
que colaboraram para aumento
do consumo. Segundo dados di-
vulgados esta semana pela enti-
dade, as vendas de alimentos ti-
veram alta nas semanas posterio-
res à medida: de 6,5% de 05 a 11/
10/2026, e de 6,3% de 12 a 18/10/
2026, ambas comparadas com o
mesmo período do ano passado.

Milan citou também a apro-
vação do fim da escala 6X1 e na
redução da jornada de trabalho
dos funcionários. “O supermer-
cado teve um papel relevante na
época da pandemia por ser uma
atividade essencial. Essas me-
didas trouxeram uma preocupa-
ção porque foi uma legislação
para todos os elos da cadeia.
Nosso receio é o de que isso
não desorganize o sistema de
abastecimento como um todo.”
(Agência Brasil)

Contas do governo têm superávit
de R$ 4,8 bilhões em setembro

As contas do Governo Cen-
tral, que reúnem Tesouro Nacio-
nal, Previdência Social e Banco
Central, registraram superávit pri-
mário de R$ 4,8 bilhões em se-
tembro, após déficit de R$ 14,4
bilhões no mesmo mês de 2025,
informou na quinta-feira (29) a
Secretaria do Tesouro Nacional.

A receita líquida cresceu
13,6% (acréscimo de R$ 24,6 bi-
lhões) acima da inflação na com-
paração com setembro do ano pas-
sado, enquanto as despesas au-
mentaram 2,4% – o que correspon-
de a uma alta de R$ 4,7 bilhões.

O resultado foi impulsiona-
do principalmente pela alta das
receitas com petróleo, Impos-
to de Renda e pela receita ex-
traordinária decorrente da de-
volução à União de recursos
referentes a precatórios de
exercícios anteriores cancela-

dos pelo Poder Judiciário.

Alta do petróleo ajuda nas
receitas

As receitas provenientes da
exploração de recursos naturais
cresceram R$ 5,7 bilhões em termos
reais, alta de 71,9%. Segundo o Te-
souro, o avanço refletiu a valoriza-
ção internacional do petróleo, o
aumento da produção e a comerci-
alização de petróleo e gás da União
pela Pré-Sal Petróleo (PPSA).

A rubrica de demais receitas
não administradas aumentou R$
12,8 bilhões em termos reais, prin-
cipalmente por causa da devolu-
ção de recursos de precatórios
cancelados.

Já a arrecadação do Imposto
de Renda cresceu R$ 7,3 bilhões
acima da inflação, puxada sobre-
tudo pelo Imposto de Renda da
Pessoa Jurídica. O imposto de

exportação sobre óleo bruto tam-
bém contribuiu para o resultado,
com arrecadação de R$ 2,9 bi-
lhões no mês.

Pelo lado das despesas, os
créditos extraordinários aumen-
taram R$ 9,9 bilhões. Segundo o
Tesouro, a maior parte dos recur-
sos foi destinada a medidas para
reduzir os impactos econômicos
da guerra no Oriente Médio.

Desse total, R$ 7,6 bilhões
foram destinados a subvenções
econômicas para a produção e a
importação de diesel e derivados
de petróleo.

O relatório mostra que a guer-
ra no Oriente Médio esteve pre-
sente tanto do lado das receitas
quanto das despesas públicas.
Enquanto a alta do petróleo favo-
receu a arrecadação com explora-
ção de recursos naturais, os gas-
tos extraordinários foram direcio-

nados a ações para mitigar os im-
pactos econômicos do conflito.

Os gastos com benefícios pre-
videnciários cresceram R$ 2,1 bi-
lhões acima da inflação, refletin-
do o aumento do número de be-
neficiários do Regime Geral de Pre-
vidência Social (RGPS) e a políti-
ca de valorização real do salário
mínimo. Parte dessa pressão foi
compensada pela queda de R$ 8,4
bilhões, em termos reais, das des-
pesas discricionárias.

Acumulado do ano
Apesar do resultado positi-

vo em setembro, as contas per-
manecem deficitárias no acumu-
lado do ano. De janeiro a setem-
bro, o Governo Central registrou
déficit primário de R$ 90,2 bi-
lhões, ante déficit de R$ 100,3 bi-
lhões no mesmo período de 2025.
(Agência Brasil)

- Então olhei para o Brasil e ví o campo:
- Quero saber apresenta:
“ ... A Federação da Agricultura e Pecuária do Estado de São

Paulo (Faesp), sob a liderança de seu presidente, Tirso Meirelles,
reafirma seu compromisso com o desenvolvimento nacional, a pro-
dução sustentável e o fortalecimento das instituições democráti-
cas diante do resultado das eleições presidenciais. Respeitar a
escolha soberana dos eleitores é essencial para uma democracia
sólida. Contudo, as urnas também transmitiram uma mensagem
importante: cerca de 49% da população deseja mudanças, cobran-
do responsabilidade fiscal, eficiência e segurança. Nesse cenário,
o presidente da Frente Parlamentar da Agropecuária, deputado
Pedro Lupion (Republicanos-PR), destacou que o grupo apoiará
as iniciativas do governo alinhadas aos interesses dos produtores
rurais. Segundo ele, encerrado o período eleitoral, é hora de seguir
em frente, construir convergências e trabalhar em parceria, sem
deixar de defender firmemente o setor diante de medidas contrárias
aos seus interesses. (Fonte: Notícias Agrícolas /FaespSenar /FPA)
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As exportações brasileiras
de produtos beneficiados pelo
acordo comercial entre Mer-
cosul e União Europeia cres-
ceram 21% entre maio e setem-
bro de 2026, na comparação
com igual período do ano pas-
sado. Os dados foram divul-
gados na quinta-feira (29) pelo
Ministério do Desenvolvimen-
to, Indústria, Comércio e Servi-
ços (Mdic).

O período corresponde aos
primeiros cinco meses de apli-
cação provisória do acordo,
que entrou em vigor em 1º de
maio deste ano e prevê a redu-
ção ou eliminação gradual de
tarifas de importação entre os
dois blocos econômicos.

Segundo o ministério, os
maiores aumentos nas vendas
ao mercado europeu foram re-
gistrados nas exportações de
abacates frescos (421%), mel
(367%) e óleo de milho (266%).

A pasta também destacou
o ferrossilício-manganês, com
crescimento de 173%, o alumí-
nio em bruto (107%) e os óleos
combustíveis (102%). Além dis-
so, houve avanço nas exporta-
ções de etanol (95,2%), óleo
essencial de laranja (75,8%) e
maçãs frescas (29%).

Exportações de produtos
beneficiados pelo acordo

Mercosul-UE crescem 21%
Segundo o Mdic, as expor-

tações de transformadores elé-
tricos à União Europeia passa-
ram de zero, entre maio e setem-
bro de 2025, para US$ 39 milhões
(R$ 209 milhões) no mesmo pe-
ríodo deste ano.

O dado divulgado nesta
quinta-feira (29) contrasta com
o que havia dito o ministro Már-
cio Elias Rosa este mês. Em
evento com jornalistas, ele afir-
mou que as exportações brasi-
leiras para a União Europeia
aumentaram 30% entre maio e
setembro e não 21% como afir-
ma agora o Mdic.

O governo atribui o desem-
penho à redução das barreiras
tarifárias, que amplia a competi-
tividade dos produtos brasilei-
ros no mercado europeu. Os da-
dos divulgados, porém, não per-
mitem identificar isoladamente
quanto do crescimento decorreu
da entrada em vigor do acordo.

Negociado desde 1999, o
tratado foi assinado em janeiro
de 2026. O acordo estabelece
regras comerciais para um mer-
cado que reúne aproximada-
mente 720 milhões de pessoas
e um PIB combinado superior
a US$ 22 trilhões (R$ 118 tri-
lhões). (Folhapress)

Instituto prevê impacto fiscal de
R$ 40 bilhões com promessas de Lula

As medidas anunciadas du-
rante a campanha eleitoral à ree-
leição do presidente Luiz Inácio
Lula da Silva podem ter impacto
fiscal de R$ 40 bilhões sem previ-
são no Orçamento deste ano e
no de 2027, estima a Instituição
Fiscal Independente (IFI), órgão
consultivo vinculado ao Senado
Federal.

O cálculo considera mudan-
ças no Bolsa Família, a perda de
arrecadação relacionada à bets e
um pacote de medidas voltado
aos microempreendedores indi-
viduais (MEI).

A estimativa consta no Rela-
tório de Acompanhamento Fiscal
(RAF) de outubro, divulgado na
quinta-feira (29). Segundo a ins-
tituição, o valor não inclui outras
propostas apresentadas durante
a campanha, como a ampliação
do programa Pé-de-Meia para
estudantes do ensino superior e
a gratuidade do transporte cole-
tivo nos fins de semana.

O relatório também alerta para
a necessidade de um ajuste fiscal
para estabilizar a dívida pública e
aponta perspectivas de déficit pri-
mário este ano e em 2027.

Contas

Os R$ 40 bilhões estimados
pela IFI estão associados a três
frentes de medidas anunciadas
durante a campanha:

Bolsa Família: reajuste dos
benefícios do programa social;
Bets: perda de arrecadação rela-
cionada ao fim das apostas de
quota fixa; MEI: medidas de am-
pliação de benefícios para micro-
empreendedores individuais.

O impacto fiscal poderá ser
maior caso outras propostas se-
jam implementadas.

A instituição ressalta que o
cálculo não contempla o Pé-de-
Meia Universitário nem a isenção
de tarifas de transporte coletivo
aos fins de semana.

A IFI projeta déficit primário
de 0,5% do Produto Interno Bru-
to (PIB, soma dos bens e servi-
ços produzidos no país) este ano.
Para 2027, a avaliação apresenta-
da na abertura do relatório indica
que os novos compromissos,
somados às divergências entre
as estimativas da instituição e os
números do Projeto de Lei Orça-
mentária Anual (PLOA), podem
elevar o déficit primário efetivo
potencial a 1% do PIB.

O déficit primário ocorre
quando as despesas do governo

superam as receitas, desconside-
rando o pagamento dos juros da
dívida pública.

A instituição calcula que se-
ria necessário alcançar um supe-
rávit primário de 2,1% do PIB para
estabilizar a relação entre a dívi-
da pública e o tamanho da eco-
nomia.

“Considerando que a IFI es-
tima ser necessário um superávit
primário de 2,1% do PIB para es-
tabilizar a relação dívida pública/
PIB, esse quadro indica a neces-
sidade de um ajuste fiscal equi-
valente a algo como 3 p.p. [pon-
tos percentuais] do PIB”, afirma-
ram os diretores Marcus Pestana
e Alexandre Andrade na apresen-
tação do relatório.

Juros
O relatório também destaca

que a elevação das estimativas
para a taxa de juros real neutra
(aquela que, em tese, não estimu-
la nem desacelera a atividade eco-
nômica) aumenta o esforço ne-
cessário para estabilizar o endi-
vidamento público.

A mediana das estimativas de
juro neutro chegou a 6,1% ao ano
no terceiro trimestre deste ano,
acima dos 5% utilizados anteri-
ormente como referência pela IFI.

Nesse cenário, o superávit
primário necessário para estabi-
lizar a dívida subiria de 2,1% para
2,9% do PIB, mantidas as demais
hipóteses do exercício apresen-
tado no relatório.

A instituição também calcula

que a probabilidade de a dívida
bruta superar 90% do PIB até 2030
aumenta de 78,9% para 81,6%
quando considerada a incerteza
sobre o juro neutro.

Crédito público
Outro ponto abordado no re-

latório são as operações de cré-
dito realizadas pela União com re-
cursos do Orçamento, classifica-
das como despesas financeiras e
que não entram diretamente no
cálculo da meta de resultado pri-
mário.

Segundo a IFI, os pagamen-
tos relacionados a créditos con-
cedidos com recursos orçamen-
tários passaram de R$ 71,7 bi-
lhões em 2023 para R$ 220,3 bi-
lhões acumulados até outubro
deste ano.

Descontados os retornos ao
Tesouro Nacional, as saídas líqui-
das chegaram a R$ 147,7 bilhões
em 2025 e a R$ 180,5 bilhões nos
dez primeiros meses deste ano.

Embora essas operações não
comprometam formalmente o
cumprimento das metas fiscais, a
instituição avalia que elas têm
impacto efetivo sobre a trajetória
da dívida pública.

Previdência e BPC
A IFI também identificou pon-

tos de atenção nas projeções or-
çamentárias para o Regime Geral
de Previdência Social (RGPS) e o
Benefício de Prestação Continu-
ada (BPC).

No caso da Previdência, o re-

latório aponta que o Projeto de
Lei Orçamentária de 2027 não
contabiliza o impacto de uma de-
cisão do Supremo Tribunal Fe-
deral sobre aposentadoria espe-
cial, estimado em R$ 13 bilhões.

Em relação ao BPC, a institui-
ção observa divergências entre
as projeções do governo e os
dados disponíveis até agosto
deste ano. Enquanto a estimati-
va governamental pressupõe re-
dução do número de beneficiári-
os no segundo semestre do ano
e aumento das cessações em
2027, os registros indicavam ex-
pansão no total de benefícios
emitidos.

Plano fiscal
Sobre a condução da política

econômica após a reeleição de
Lula, a instituição não prevê mu-
danças bruscas. A expectativa é
de continuidade da estratégia
gradualista de ajuste fiscal, com
correções pontuais.

Os diretores da IFI, no entan-
to, defendem medidas consisten-
tes para enfrentar o desequilíbrio
das contas públicas e criar con-
dições para a retomada dos in-
vestimentos.

“Sem um ajuste fiscal con-
sistente não haverá retomada
relevante dos investimentos
estratégicos, crescimento ace-
lerado, criação de empregos de
qualidade, incremento da ren-
da e dinheiro para financiar po-
líticas públicas essenciais”,
avalia Marcus Pestana.

O relatório também recomen-
da a apresentação de um plano
fiscal para os próximos quatro
anos e a definição do comando
do Ministério da Fazenda, em
meio às incertezas dos mercados
financeiros.

Para a instituição, o desafio é
conciliar o controle do endivida-
mento, o financiamento de políti-
cas públicas e a abertura de es-
paço no Orçamento para investi-
mentos capazes de estimular o
crescimento econômico.

Remanejamento
Na semana passada, o Minis-

tério do Planejamento e Orçamen-
to informou que pretende rema-
nejar R$ 20 bilhões do Orçamen-
to de 2027 para fazer frente aos
novos gastos. A pasta não divul-
gou o impacto total das medidas
anunciadas durante a campanha
eleitoral. Apenas informou que o
restante da diferença seria cober-
to pela revisão para baixo de es-
timativas de gastos obrigatórios
no projeto de lei do Orçamento
do próximo ano.

A mensagem de alteração do
Projeto de Lei Orçamentária Anu-
al (PLOA) de 2027 será encami-
nhada ao Congresso Nacional
assim que for designado o rela-
tor do projeto.

Para este ano, a pasta infor-
mou que os impactos serão resi-
duais porque a maior parte das
medidas anunciadas só começam
efetivamente a valer no próximo
ano. (Agência Brasil)

Dívida pública fica em 82,9% do
PIB, e déficit soma R$ 5,5 bilhões

O setor público consolidado
– União, estado, municípios e
estatais – registrou déficit primá-
rio de R$ 5,5 bilhões em setem-
bro, enquanto a dívida bruta per-
maneceu em 82,9% do Produto
Interno Bruto (PIB), o equivalen-
te a R$ 11,1 trilhões.

Os dados foram divulgados
na quinta-feira (29) no relatório
de Estatísticas Fiscais do Banco
Central (BC).

O endividamento ficou está-
vel em relação a agosto, mas per-
manece no maior patamar desde
2021, período marcado pelos efei-
tos econômicos da pandemia de
covid-19. Na comparação com
setembro de 2025, quando o dé-
ficit primário foi de R$ 17,5 bi-
lhões, houve melhora no resulta-
do das contas públicas.

O déficit primário correspon-
de à diferença entre receitas e
despesas do governo, sem con-
siderar os juros da dívida públi-
ca. O resultado de setembro foi
influenciado por desempenhos
distintos entre os níveis de go-
verno e as empresas estatais.

Resultado por esfera
Em setembro, o desempenho

das contas públicas foi o seguinte:
Governo Central: superávit

de R$ 3,5 bilhões; Estados e mu-
nicípios: déficit conjunto de R$
5,6 bilhões; Empresas estatais:
déficit de R$ 3,4 bilhões.

O resultado negativo conso-
lidado, ao somar as três esferas
de governo, ficou em R$ 5,497
bilhões, abaixo do déficit primá-
rio de R$ 10 bilhões registrado
em agosto e dos R$ 17,5 bilhões
de setembro do ano passado.

Apesar da melhora, as con-
tas públicas acumularam déficit
primário de R$ 94,3 bilhões entre
janeiro e setembro de 2026, equi-
valente a 0,93% do PIB. No mes-
mo período de 2025, o resultado
negativo havia sido de R$ 79,2
bilhões, ou 0,84% do PIB.

Metodologias diferentes
Nesta manhã, o Tesouro Na-

cional divulgou que o Governo
Central registrou superávit primá-
rio de R$ 4,8 bilhões em setem-
bro. A divergência de números em
relação ao Banco Central decor-
re da diferença de metodologia.

As estatísticas do Tesouro
baseiam-se nos valores executa-
dos no Orçamento. O Banco Cen-

tral calcula o resultado primário
com base na variação do endivi-
damento de cada ente público:
Governo Central, estados, muni-
cípios e estatais.

Dívida permanece elevada
A Dívida Bruta do Governo

Geral (DBGG), que abrange o
governo federal, o Instituto Na-
cional do Seguro Social (INSS)
e os governos estaduais e mu-
nicipais, alcançou R$ 11,1 tri-
lhões em setembro, o equivalen-
te a 82,9% do PIB.

O indicador ficou estável em
relação ao mês anterior, mas avan-
çou 4,3 pontos percentuais no
acumulado de 2026.

Segundo o Banco Central, o
comportamento da dívida em se-
tembro refletiu principalmente:

Juros nominais apropriados:
contribuíram para elevar a dívida
em 0,8 ponto percentual do PIB;
Resgates líquidos de dívida: re-
duziram o indicador em 0,4 ponto
percentual; Variação do PIB no-
minal: teve impacto negativo de
0,4 ponto percentual sobre a re-
lação entre dívida e PIB.

No fim de 2022, a dívida bruta
correspondia a 71,7% do PIB.

Desde então, o indicador aumen-
tou mais de 11 pontos percentu-
ais, aproximando-se dos níveis
observados durante a pandemia.

Juros ampliam déficit
As despesas com juros no-

minais do setor público somaram
R$ 107,5 bilhões em setembro,
ante R$ 84,7 bilhões no mesmo
mês de 2025. O aumento anual foi
de R$ 22,8 bilhões.

De acordo com o BC, a ele-
vação foi influenciada pelo re-
sultado menos favorável das
operações de swap cambial,
venda de dólares no mercado
futuro, cujo resultado entra na
conta de juros. Também contri-
buíram para a elevação o cres-
cimento do estoque da dívida e
a inflação medida pelo Índice Na-
cional de Preços ao Consumidor
Amplo (IPCA).

No acumulado de 12 meses
até setembro, os gastos com ju-
ros chegaram a R$ 1,205 trilhão,
equivalente a 8,99% do PIB. No
mesmo intervalo encerrado em
setembro de 2025, a despesa ha-
via sido de R$ 984,8 bilhões, ou
7,86% do PIB.

Quando os juros são incluí-

dos no cálculo, o resultado das
contas públicas passa a ser me-
dido pelo déficit nominal.

Em setembro, o déficit nomi-
nal do setor público consolida-
do foi de R$ 113 bilhões. No acu-
mulado de 12 meses, o saldo ne-
gativo chegou a R$ 1,275 trilhão,
correspondente a 9,51% do PIB.

Dívida líquida avança
A Dívida Líquida do Setor

Público (DLSP), que desconta os
ativos financeiros do governo de
suas obrigações, atingiu R$ 9,4
trilhões em setembro, equivalen-
te a 70% do PIB.

O indicador subiu 0,7 ponto
percentual em relação a agosto,
quando estava em 69,3% do PIB,
e acumulou alta de 4,7 pontos
percentuais no ano.

Segundo o Banco Central, o
avanço mensal foi influenciado
principalmente pela incorpora-
ção dos juros da dívida, que
acrescentou 0,8 ponto percen-
tual à relação entre a dívida lí-
quida e o PIB.

Déficit recua em 12 meses
Apesar do resultado nega-

tivo acumulado no ano, o défi-

cit primário apresentou melho-
ra na comparação dos últimos
12 meses.

Até setembro, o setor públi-
co consolidado registrou déficit
primário de R$ 70,1 bilhões, equi-
valente a 0,52% do PIB. Em agos-
to, o indicador correspondia a
0,62% do PIB.

No período de 12 meses en-
cerrado em setembro, os resulta-
dos por segmento foram:

Governo Central: déficit de R$
52,7 bilhões, ou 0,39% do PIB;
Estados: déficit de R$ 14,4 bi-
lhões, ou 0,11% do PIB; Municí-
pios: superávit de R$ 7 bilhões,
ou 0,05% do PIB; Empresas esta-
tais: déficit de R$ 10 bilhões, ou
0,07% do PIB.

A trajetória da dívida públi-
ca e o peso dos juros permane-
cem entre os principais desafi-
os fiscais do país. O aumento
do endividamento eleva o cus-
to de financiamento do gover-
no e reduz o espaço disponí-
vel no Orçamento para outras
despesas, enquanto a evolu-
ção do resultado primário in-
fluencia a capacidade de esta-
bilizar a dívida em relação ao
PIB. (Agência Brasil)

Temporada de cruzeiros começa na
sexta com projeção de mais empregos

A temporada brasileira de cru-
zeiros turísticos 2026/2027 come-
ça nesta sexta-feira (30), com um
quarto a mais de leitos e a pers-
pectiva de superar a marca de 72
mil empregos gerados no perío-
do passado. As viagens na cos-
ta do país se estendem até 9 de
abril do ano que vem.

O Ministério do Turismo dis-
se na quinta-feira (29) que espe-
ra uma movimentação de R$ 4,72
bilhões. Isso deve ser possível
com o aumento de 24% nos quar-
tos oferecidos pelos navios, que
terão um total de 800 mil leitos. A
pasta se baseia em informações
da Associação Internacional de
Cruzeiros Marítimos (Clia, na si-
gla em inglês).

Nesta temporada, serão oito
navios dedicados à costa nacional,
um a mais do que no ciclo anterior.
Os portos de embarque e desem-
barque incluem Santos, Rio de Ja-
neiro, Salvador, Maceió, Itajaí, Bal-
neário Camboriú e Paranaguá.

Haverá ainda embarcações

internacionais de passagem. Es-
tão programados 28 navios de
longo curso, de 22 companhias
diferentes, que realizarão mais de
200 escalas em 32 portos e pon-
tos de parada ao longo do litoral
do país.

O ministro do Turismo,
Gustavo Feliciano, explicou
que a temporada de cruzeiros
impacta a economia brasileira
de ponta a ponta.

"Quando um navio chega a um
destino, toda a cadeia de servi-
ços é beneficiada, do transporte à
hospedagem, da alimentação ao
comércio local. Isso gera oportu-
nidades para pequenos e grandes
empreendedores, além de criar
empregos e gerar renda para quem
recebe os turistas”, afirmou.

Um dado importante para o
setor é a tendência de aumento
da participação de estrangeiros
entre os cruzeiristas, que foi de
16,1%, em 2024/2025, para 23,9%,
em 2025/2026.

Feliciano aponta essa ten-

dência como uma oportunidade
para impulsionar a entrada de tu-
ristas internacionais.

"Quando o turista desembar-
ca e vivencia a cultura e a hospi-
talidade local, ele movimenta a
economia e se torna um promo-
tor dos destinos. É essa engre-
nagem que consolida o turismo
como um motor definitivo de de-
senvolvimento, transformando o
potencial dos nossos destinos
em geração real de negócios, pos-
tos de trabalho e crescimento
econômico nas cidades", ressal-
tou o ministro.

Principais portos
Segundo dados da Clia no

Brasil, considerando as opera-
ções de cabotagem e os navios
de longo curso, Santos (SP) lide-
ra a projeção da temporada, com
640 mil leitos previstos e um po-
tencial de injeção de mais de R$
616 milhões na economia.

Na sequência, o Rio de Janei-
ro (RJ) aguarda 316 mil leitos e

impacto de R$ 304 milhões.
No Nordeste, Salvador (BA)

deve receber cerca de 182 mil lei-
tos, com impacto estimado em R$
175,2 milhões, enquanto Maceió
(AL) tem previsão de 137 mil lei-
tos e R$ 131,9 milhões em movi-
mentação econômica.

No Sul, Balneário Camboriú
(SC) aparece com 198.071 leitos
ofertados e impacto econômico
estimado em R$ 190,6 milhões,
seguido por Itajaí (SC), com
165.474 leitos movimentando R$
159,3 milhões.

Já Paranaguá (PR) registra
36.356 leitos ofertados, com po-
tencial de impacto econômico de
aproximadamente R$ 35 milhões.

A grande circulação de turis-
tas na alta temporada requer um
cuidado a mais de todos: manter
a carteirinha de vacinação em dia.
Deve-se ter atenção especial às
doenças que podem afetar mais
facilmente crianças não vacina-
das, como sarampo, hepatites e
rubéola. (Agência Brasil)
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O 16º OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA CAPITAL, com fundamento no ar-
tigo 216-A, §§ 4º e 13º, da lei nº 6.015/73, faz saber a PIERINA RAINOLDI ALBINI, 
ESTHER ALBINI BORRI, RENZO BORRI, ERCOLE ALFREDO FERIOLI, NIDA DEL 
GUERRA FERIOLI, OSVALDO ALCONCHEL e a TERCEIROS EVENTUALMENTE 
INTERESSADOS, que tramita perante esta serventia procedimento de reconhecimen-
to extrajudicial de usucapião, sob a prenotação nº 666.541, tendo como requerente(s) 
Maria Dulce Pinheiro de Carvalho, brasileira, viúva, aposentada, RG nº 16.690.437-5-
SSP/SP, CPF nº 299.748.558-45, residente e domiciliada nesta Capital, à Rua Cala-
guala, nº 188, Jardim Eliane e como requerido(s) Pierina Rainoldi Albini, Esther Albini 
Borri, Renzo Borri, Ercole Alfredo Ferioli e Nida Del Guerra Ferioli, na modalidade ex-
traordinária, prevista no art. 1.238 do Código Civil, com alegação de posse pelo perío-
do de 30 anos, tendo por objeto o imóvel localizado à Rua Calaguala, nº 188, parte do 
lote 16 da quadra AD, do Jardim Eliane, 38º Subdistrito - Vila Matilde, nesta Capital, ca-
dastrado pelo contribuinte Municipal nº 146.036.0016-3, com área de 145,00m², com 
origem nas transcrições nº 51.265, 58.764 e 96.164, do 9º Registro de Imóveis, bem 
como na transcrição nº 4.461, do 12º Registro de Imóveis. São confrontantes do imó-
vel objeto do pedido: Transcrições nº 51.265, 58.764 e 96.164, do 9º Registro de Imó-
veis, bem como na transcrição nº 4.461, do 12º Registro de Imóveis, de Pierina Rai-
noldi Albini, Esther Albini Borri, Renzo Borri, Ercole Alfredo Ferioli e Nida Del Guerra 
Ferioli, proprietários; Antonio Carlos Santo André, compromissário; Vania Aparecida de 
Almeida, ocupante; Rudenia Silva de Paula, ocupante; Matrícula nº 20.569, deste R.I., 
de Osvaldo Alconchel e Maria de Lourdes Conceição Alconchel, proprietários; Matrí-

-
rão apresentar impugnação no prazo de 15 (quinze) dias, contados da publicação des-
te edital, perante esta Serventia, situada na Rua Pamplona, nº 1.593, Jardim Paulista, 
São Paulo/SP – CEP 01405-002, de segunda a sexta-feira, das 9h às 16h, exceto fe-
riados. A ausência de impugnação no referido prazo implicará anuência ao pedido de 
reconhecimento extrajudicial da usucapião.

CONVOCAÇÃO PARA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA CONJUNTA DA DIRETORIA EXECUTIVA E DO CONSELHO DELIBERATIVO
Associação dos Ferroviários Estaduais de São Paulo – AFESP

ADHEMAR MALDONADO CONVOCA os 

-
, à 

ADHEMAR MALDONADO

ALTA PERFORMANCE MATERIALS DO BRASIL S.A.
CNPJ/MF N.º 72.930.332/0001-86 - NIRE 35.300.137.256

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 19 DE FEVEREIRO DE 2026.
A Assembleia Geral Extraordinária da ALTA PERFORMANCE MATERIALS DO BRASIL S.A. (“Companhia”), insta-
lada com a presença de acionistas representando a totalidade do capital social, independentemente de convo-
cação, presidida e secretariada pela Sra. CRISTIANE TOMAZ, realizou-se às 10:30 horas, do dia 19 de fevereiro 
de 2026, na Cidade de Araçariguama, Estado de São Paulo, na sede social, na Rua Arthur César, n.º 200, Ronda, 
CEP 18.149-084. Na conformidade da Ordem do Dia, as seguintes deliberações foram tomadas, por unanimida-
de de votos: (a) CONSIGNAR, em razão da atualização do Código de Endereçamento Postal dos Correios (“CEP”) 

-
panhia, para que conste o novo CEP. Fica, portanto, atualizado o endereço da sede da Companhia, de Rua Arthur
César, n.º 200, Ronda, CEP 18.147-000, na Cidade de Araçariguama, Estado de São Paulo, para Rua Arthur César,
n.º 200, Ronda, CEP 18.149-084, na Cidade de Araçariguama, Estado de São Paulo; e (b) AUTORIZAR os Direto-
res e/ou procuradores da Companhia, observadas as disposições legais e o disposto no Estatuto Social da Compa-

da deliberação acima aprovada. Os termos desta ata foram aprovados pelas acionistas presentes, que a subscre-
vem. Araçariguama, 19 de fevereiro de 2026.

CRISTIANE TOMAZ
Presidente e Secretária da Mesa

p.p. ALTA PERFORMANCE MATERIALS HOLDINGS COMPANY (UK) LIMITED

p.p. ALTA PERFORMANCE MATERIALS INTERNATIONAL HOLDINGS LLC

BANCO JOHN DEERE S.A.
CNPJ n° 91.884.981/0001-32 – NIRE 35.3.00443462

Ata de Assembleia Geral Extraordinária - Realizada em 15 de julho de 2026 às 10:00hs
Data e Hora: 15 de julho de 2026, às 10h00. Local: A assembleia foi realizada de forma  digital, por meio de videoconferência, 
considerando-se, portanto, realizada na sede do Banco John Deere S.A., localizado na cidade de Indaiatuba, Estado de 
São Paulo, na Rodovia Engenheiro Ermênio de Oliveira Penteado (SP-075), s/n, KM 57,5. Prédio 1, 1º andar, Helvétia,  
CEP 13337-300 (“Companhia”). Convocação e Presença: dispensada a convocação na forma do artigo 124, parágrafo 4º, 
da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), face à presença de acionistas representando 
a totalidade do capital social, conforme consta do Livro de Presença de Acionistas da Companhia. Mesa: Sr. Alex Brauveres 
Ferreira, Presidente; e Sr. Adriano Salvetti Marchetti, Secretário. Ordem do Dia: Deliberar sobre a alteração da composição 
do Conselho de Administração, mediante o pedido de renúncia do Sr. Andrew Traeger ao cargo de membro do Conselho de 
Administração, e a consequente eleição do Sr. Jerred Anthony Pauwels para integrar referido Conselho. Considerações 
Preliminares: . De acordo com o artigo 121, parágrafo único da Lei das S.A., esta Assembleia Geral Extraordinária foi realizada 
de maneira digital e os votos relativos às matérias acima foram manifestados expressamente durante a Assembleia, com a 
assinatura dos participantes de forma eletrônica através de sistema eletrônico com senha pessoal e intransferível capaz de 
comprovar a sua autoria e a integridade, na forma do § 2º do art. 10 da Medida Provisória nº 2.200-2/2001. DELIBERAÇÕES: 
(i) ALTERAÇÃO DA COMPOSIÇÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO: Os acionistas deliberaram, por unanimidade 
de votos, sem qualquer ressalva ou restrição, pelo acolhimento do pedido previsto na carta de renúncia apresentada pelo Sr. 
Andrew Traeger ao cargo de Vice-Presidente do Conselho de Administração da Companhia, em 09 de julho de 2026, com efeitos 
a partir de referida data, devidamente arquivada na sede do Banco e levada a registro na Junta Comercial competente; bem 
como pela concessão ao Sr. Andrew Traeger da quitação de suas obrigações como conselheiro, ressalvada a responsabilidade 
legal por erro, dolo, violação da lei ou Estatuto Social. Ato contínuo, os acionistas deliberaram pela eleição do Sr. Jerred 
Anthony Pauwels, norte-americano, casado, contador, portador do passaporte nº A39924363, residente e domiciliado em 
Johnston, Iowa, 50131, Estados Unidos da América, com endereço comercial na 6400 NW 86th Street, Johnston, Iowa, 50131, 
para compor o Conselho de Administração da Companhia para o cargo de Vice-Presidente. Em estrito cumprimento ao disposto 
no artigo 146, § 2º, da Lei nº 6.404/1976, o Conselheiro ora eleito, residente e domiciliado no exterior, constituiu como seu 
procurador e representante legal no Brasil o(a) Sr(a). Jorge David Sivina, argentino, casado, contador, portador do Passaporte 
Argentino nº AAA062011 e inscrito no CPF/MF sob o nº 235.946.818-90, com endereço comercial na cidade de Indaiatuba, 
estado de São Paulo, na Rodovia Engenheiro Ermênio de Oliveira Penteado,s/n, km 57,5, Torres 1, 2 e 3, bairro Helvétia,  

na legislação societária, bem como citação e intimação em processos administrativos instaurados pelo Banco Central do Brasil 
(BACEN) ou pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM), cujo instrumento de mandato vigorará por prazo correspondente 
ao seu prazo de gestão estendendo-se por, no mínimo, 3 (três) anos após o término de seu mandato como administrador. 
O conselheiro ora eleito exercerá suas funções pelo período restante do mandato originalmente atribuído ao conselheiro 

prévia homologação pelo Banco Central do Brasil, e serão formalizados mediante a assinatura do 
respectivo Termo de Posse, a ser lavrado no livro próprio da Companhia declarando o eleito, sob as penas da lei: (a) ter ciência 
do disposto no artigo 147 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.A.”); (b) não estar incurso em nenhum dos 
crimes previstos em lei que o impeçam de exercer atividades mercantis, em especial aqueles mencionados no referido artigo 
147 da Lei das S.A.; e (c) atender aos requisitos estabelecidos na Resolução CMN nº 4.970, de 25 de novembro de 2021. 
Diante do acima exposto, consolida-se a nova composição do Conselho de Administração da Companhia, conforme segue:

Nome Cargo
José Ramos Rocha Neto Presidente do Conselho de Administração
Jerred Anthony Pauwels Vice-Presidente do Conselho de Administração
Vinicius Urias Favarão Membro do Conselho de Administração
Roberto França Membro do Conselho de Administração
Jorge David Sivina Membro do Conselho de Administração
Rodrigo Giacomini Bonato Membro do Conselho de Administração

Suspensão dos Trabalhos e Lavratura da Ata: nada mais havendo a ser tratado, oferecida a palavra a quem dela quisesse 
fazer uso, e ninguém se manifestando, foram suspensos os trabalhos pelo tempo necessário à lavratura desta ata. Reaberta 
a sessão, foi esta ata lida, conferida, aprovada e assinada. De acordo com a  Instrução Normativa DREI nº 81/2020, por ser 
esta instituição uma Sociedade Anônima de Capital Fechado, esta assembleia geral foi realizada em formato “digital”, com a 
assinatura dos participantes de forma eletrônica, sendo os votos, relativos às matérias acima, manifestados expressamente 
durante a assembleia.  Indaiatuba-SP, 15 de julho de 2026. MESA: Alex Brauveres Ferreira - Presidente; Adriano Salvetti 
Marchetti - Secretário. ACIONISTAS: KATRA PARTICIPAÇÕES LTDA. Cassiano Ricardo Scarpelli - Diretor Executivo; 
Vinicius Urias Favarão - Diretor Executivo. JOHN DEERE HOLDING FINANCEIRA LTDA. Jorge David Sivina - Diretor; 
Cristiano Lubisco Simões - Diretor.  390.307/26-9 em 20/10/2026.

CBR MAGIK LZ 18 Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ 42.319.353/0001-07 - NIRE 35237320761

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 29.10.2026, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade das Sócias. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de Car-
valho Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. As sócias aprovaram por unanimidade, reduzir o ca-
pital social, por revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 5.210.000,00 para  
R$ 210.000,00 autorizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste extra-
to, na forma da Lei, para os devidos fins. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

CBR MAGIK LZ 20 Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ 42.319.331/0001-39 - NIRE 35237320729

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 29.10.2026, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade das Sócias. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de Car-
valho Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. As sócias aprovaram por unanimidade, reduzir o ca-
pital social, por revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 40.186.906,00 para 
R$ 30.486.906,00 autorizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste ex-
trato, na forma da Lei, para os devidos fins. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

GM Estética Avançada Ltda. - Em Liquidação
CNPJ/MF 46.193.352/0001-01 - NIRE 35239016849
Edital de Convocação para Reunião de Sócios

Em cumprimento ao disposto na Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, e demais disposições aplicáveis, ficam
convocadas as senhoras sócias da GM Estética Avançada Ltda. - Em Liquidação (“Sociedade”), inscrita no CNPJ/MF
sob o nº 46.193.352/0001-01, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Alameda Campinas, nº 579,
11º andar, conjunto 111, Jardim Paulista, CEP 01404-100, para comparecerem à Reunião de Sócios a ser realizada na
sede da Sociedade em primeira convocação, no dia 12 de novembro de 2026, às 10h00; e em segunda convocação, no
dia 12 de novembro de 2026, às 10h30. Ordem do Dia: examinar, discutir e deliberar sobre: (a) o Relatório Final do
Liquidante e a prestação final de contas da liquidação; (b) o Balanço Final da Liquidação; (c) o tratamento e a
destinação final dos ativos, passivos, direitos e créditos da Sociedade, inclusive dos créditos apurados contra as sócias, 
bem como eventual imputação, compensação, cessão ou atribuição desses créditos no âmbito da partilha do acervo 
social, conforme juridicamente cabível; (d) a partilha do eventual acervo líquido remanescente; (e) o encerramento da 
liquidação e a extinção da Sociedade; (f) a indicação do responsável pela guarda dos livros e documentos da Sociedade
extinta; e (g) a autorização para o arquivamento dos atos societários e a prática das demais providências necessárias 
à baixa e ao encerramento definitivo da Sociedade perante os órgãos competentes. O Relatório Final do Liquidante, o 
Balanço Final da Liquidação e os respectivos demonstrativos e documentos de suporte estarão disponíveis na sede da
Sociedade até a data da reunião. São Paulo, 27 de outubro de 2026. Eduardo Pigossi - Liquidante.

NEXA SECURITIZADORA LTDA.
CNPJ/MF Nº 66.132.197/0001-20 - NIRE 35269676561

INSTRUMENTO PARTICULAR DE 1ª ALTERAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL PARA TRANSFORMAÇÃO 
DA NEXA SECURITIZADORA LTDA. DE SOCIEDADE LIMITADA EM SOCIEDADE POR AÇÕES

Pelo presente instrumento particular: I. NEXA FINANCE LLC, sociedade constituída e existente de acordo com as leis do Estado de 
Delaware, Estados Unidos da América, com sede na cidade de Wilmington, condado de New Castle, Delaware, em 251 Little Falls Drive, 
CEP 19808, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 56.053.668/0001-51, neste ato representada por seu procurador, o Sr. Lucas Danicek Borges, 
brasileiro, administrador de empresas, solteiro, portador RG nº XX.XXX.XXX-X, inscrito CPF/MF sob o nº XXX.XXX.XXX-XX, residente e 
domiciliado na cidade de São Paulo/SP; II. Lucas Danicek Borges, brasileiro, administrador de empresas, solteiro, portador RG nº 
XX.XXX.XXX-X, inscrito no CPF/MF sob o nº XXX.XXX.XXX-XX, residente e domiciliado na cidade de São Paulo/SP; e III. Eduardo Kimura 
Furuie, brasileiro, engenheiro de produção, casado, portador RG nº XX.XXX.XXX-X, inscrito no CPF/MF sob o nº XXX.XXX.XXX-XX, residente 
e domiciliado na cidade de São Paulo/SP; na qualidade de sócios titulares da totalidade das quotas representativas do capital social da 
Nexa Securitizadora Ltda., sociedade empresária limitada, com sede na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Avenida 
Brigadeiro Faria Lima, nº 201, conjunto 131, Pinheiros, CEP 05426-100, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 66.132.197/0001-20 e com seus 
atos constitutivos devidamente registrados na JUCESP sob o NIRE 35269676561 (“Sociedade”); Resolvem alterar o Contrato Social da 
Sociedade, nos termos e condições a seguir: 1. Transformação em Sociedade por Ações: 1.1. Transformação. Os Sócios, por 
unanimidade e sem quaisquer reservas, resolvem aprovar a transformação do tipo societário da Sociedade, passando de sociedade 
empresária limitada para sociedade por ações, mantendo-se inalterada a composição do capital social e patrimônio da Sociedade, que 
a partir deste momento passa a ser referida como “Companhia” (“Transformação”). A Companhia será regida por seu Estatuto Social, 
pela Lei nº 6.404, de 15/12/1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), bem como pelas demais disposições legais 
aplicáveis às sociedades por ações. A Transformação foi aprovada e é neste ato realizada em conformidade com o disposto nos artigos 
1.113 ao 1.115 da Lei nº 10.406, de 10/01/2002, conforme alterada (“Código Civil”) e nos artigos 220 e 222 da Lei das Sociedades por 
Ações. 1.2 Alteração da Denominação Social. Em decorrência da Transformação aprovada acima, os Sócios decidem, por unanimidade 
e sem quaisquer reservas, que a denominação social da Companhia será alterada de “NEXA SECURITIZADORA LTDA.” para  
“NEXA COMPANHIA SECURITIZADORA S/A” 1.3 Cumprimento de Exigências Fiscais e Contábeis. Os Sócios, por unanimidade e sem 
reservas, estabelecem que a Companhia continuará a operar dentro do mesmo exercício social, atendidas as exigências fiscais e 
contábeis. 1.4 Capital Social da Companhia. Como consequência da Transformação ora aprovada, o capital social da Companhia, no 
valor de R$1.000.000,00 (um milhão de reais), dividido em 1.000.000 (um milhão) de quotas, no valor nominal de R$1,00 (um real) 
cada, passa a ser dividido em 1.000.000 (um milhão) de ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, totalmente subscritas e 
parcialmente integralizadas pelos Sócios, com saldo remanescente a ser integralizado nas formas e prazos previstos nos respectivos 
Boletins de Subscrição constantes do Anexo I. Cada 1 (uma) quota da sociedade limitada é, para fins meramente formais de conversão, 
consolidada no processo de Transformação em 1 (uma) ação ordinária, sem alteração no valor total do capital social. 1.5 Distribuição 
das Novas Ações de Emissão da Companhia. Das ações ora emitidas pela Companhia em substituição às quotas então existentes, 
1.000.000 (um milhão) de ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal são subscritas pela Nexa LLC, pelo Lucas e pelo Eduardo 
no mesmo número de quotas que detinham na sociedade limitada, conforme Boletins de Subscrição constantes no Anexo I. O depósito 
de 10% do capital social previsto no artigo 80, inciso II, da Lei das Sociedades por Ações foi devidamente cumprido mediante a 
realização em dinheiro de R$ 100.000,00 (cem mil reais) depositados em conta vinculada de titularidade da Companhia, conforme 
Comprovante de Depósito Bancário apresentado no Anexo II. Os subscritores, neste ato, reconhecem que o capital social da Companhia 
deverá ser totalmente integralizado até 30/04/2028, isto é, em até 02 contados desta data. 1.6 Jornais e Publicações. Os Sócios, por 
unanimidade e sem reservas, aprovam que as publicações da Companhia, enquanto ela se enquadrar no disposto no artigo 294 da Lei 
das Sociedades por Ações, sejam realizadas de forma eletrônica, na forma da Portaria nº 21.071/21 do Ministério da Economia (ora 
Ministério da Fazenda). 2. Administração da Companhia: 2.1 Os Sócios, por unanimidade e sem reservas, aprovam, na forma do artigo 
143 da Lei das Sociedades por Ações, a eleição dos seguintes diretores, os quais terão mandato de 3 anos, sendo permitida a reeleição 
(os “Diretores”): (a) Lucas Danicek Borges, brasileiro, administrador de empresas, solteiro, portador RG nº XX.XXX.XXX-X, inscrito no 
CPF/MF sob o nº XXX.XXX.XXX-XX, residente e domiciliado na cidade de SP/SP,  para o cargo de Diretor responsável pelas atividades de 
securitização e distribuição de valores mobiliários da Companhia (“Diretor de Securitização” e “Diretor de Distribuição de Valores 
Mobiliários”); e (b) Bernardo Luca Mascarenhas e Marques, brasileiro, administrador de empresas, solteiro, portador RG nº XX.XXX.
XXX-X, inscrito no CPF/MF sob o nº XXX.XXX.XXX-XX, residente e domiciliado na cidade de SP/SP, para o cargo de Diretor responsável pelo 
cumprimento de regras, políticas, procedimentos e controles internos de compliance e prevenção à lavagem de dinheiro da Companhia 
(“Diretor de Compliance” e “Diretor de Prevenção à Lavagem de Dinheiro”). 2.2 Os Diretores ora eleitos, que tomam posse em seus 
cargos mediante a assinatura dos respectivos Termos de Posse constantes do Anexo III, aceitam, neste ato, os respectivos cargos para 
os quais foram eleitos e, mediante a assinatura do presente instrumento, declaram expressamente, sob as penas da lei, que não estão 
impedidos, por lei especial, de exercer administração de sociedades, e nem condenados ou sob efeito de condenação, a pena de que 
vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, 
peculato; ou ainda contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra 
as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade. 2.3 Não Instalação do Conselho Fiscal. Em seguida, os Sócios, por unanimidade 
e sem reservas, prestam esclarecimentos no sentido de que não foi solicitada a instalação do Conselho Fiscal da Companhia para o 
presente exercício social. 3. Aprovação do Pedido de Registro de Companhia Securitizadora: 3.1 Os Sócios, por unanimidade e sem 
quaisquer reservas, decidem aprovar o protocolo de pedido de registro da Sociedade como companhia securitizadora perante a Comissão 
de Valores Mobiliários na categoria S2, nos moldes da Lei nº 14.430, de 03/08/2022 e da Resolução CVM nº 60, de 23/12/2021.  
4. Aprovação do Estatuto Social da Companhia: 4.1 Por fim, os Sócios, por unanimidade e sem quaisquer reservas, decidem aprovar o 
novo Estatuto Social da Companhia na forma do Anexo IV, de modo a refletir a transformação do tipo jurídico da Companhia, incluindo 
todas as deliberações tomadas acima, que passará a vigorar a partir da presente data de maneira consolidada com a redação ali 
constante. 5. Autorização aos Diretores: 4.1 Os Diretores da Companhia ficam desde já autorizados a praticar todos os atos que se 
fizerem necessários para implementação das deliberações aprovadas acima. São Paulo, 30/04/2026. Acionistas Subscritores: NEXA 
FINANCE LLC - p. Lucas Danicek Borges; LUCAS DANICEK BORGES; EDUARDO KIMURA FURUIE.  Diretores Eleitos: LUCAS DANICEK 
BORGES - Diretor de Securitização e Diretor de Distribuição de Valores Mobiliários; BERNARDO LUCA MASCARENHAS E MARQUES - Diretor 
de Compliance e Diretor de Prevenção à Lavagem de Dinheiro. Visto do Advogado Responsável: BERNARDO PIFANO DE CASTRO -  
OAB/SP 476.924. JUCESP Nº 226.443/26-7 e JUCESP/NIRE Nº 3530069550-0 em 03/06/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária. 
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EDITAL DE CITAÇÃO, EXPEDIDO COM PRAZO DE 20 
DIAS, NO PROCESSO Nº 1017561-11.2023.8.26.0100. 
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da UPJ da 36ª a 40ª Varas 
Cíveis - Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). 
MATHEUS PONTES ESMERITO, na forma da lei, FAZ 
SABER ao reqdo Luiz Demarchi Molina ação: Execução 
reqte: MT PARTICIPAÇÕES E NEGÓCIOS LTDA, e não 
localizado o requerido defere-se a CITAÇÃO por EDITAL, 
para os atos e termos da ação proposta e para que, no 
prazo de 15(quinze) dias a fluir após o decurso do prazo 
do presente edital, apresente resposta, com advertência 
de que será nomeado curador especial em caso de 
revelia (art. 257, IV do CPC). E para que produza seus 
efeitos de direito,o presente edital será afixado e publi-
cado na forma da lei.NADA MAIS.Dado e passado nesta 
cidade de São Paulo, aos 13 de agosto de 2026.    |  

THALASSIUS A016.21 PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF n° 41.825.445/0001-98 NIRE 35300567951

Ata de Assembleia Geral Extraordinária - Realizada em 23 de Outubro de 2026
I. DATA, HORÁRIO E LOCAL: Realizada em 23 de outubro de 2026, às 16h00 horas, na sede da Thalassius A016.21 Participações S.A., na 
Rua Verbo Divino, 2001, Conj 1803, Edifício Verbo Divino, Torre B, Chácara Santo Antonio, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 
04719-002 (“Companhia”). II. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensadas as formalidades de convocação em razão da presença de 
acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, nos termos do art. 124, §4º da Lei nº 6.404/76, de 15 de dezembro 
de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), de acordo com as assinaturas constantes no Livro de Presença de Acionistas.  
III. COMPOSIÇÃO DA MESA: Os trabalhos foram presididos pelo(a) Sr(a). Bruno Ahlgrimm e secretariados pelo(a) Sr(a). Camilla Mikaelian 
Maier. IV. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre (i) a redução do capital social da Companhia; (ii) a alteração do Artigo 5 do Estatuto Social da 
Companhia, caso aprovada a matéria tratada no item anterior; (iii) a autorização para a administração da Companhia tomar as providências 
necessárias à efetivação das deliberações tomadas, caso aprovadas; e (iv) a consolidação do Estatuto Social da Companhia.  
V. DELIBERAÇÕES: Após discutida as matérias constantes da ordem do dia, os acionistas representando a totalidade do capital social da 
Companhia aprovaram: a) a redução do capital social da Companhia, de R$ 1.605.674.964,49 (um bilhão, seiscentos e cinco milhões, 
seiscentos e setenta e quatro mil, novecentos e sessenta e quatro reais e quarenta e nove centavos) para R$ 1.518.674.964,49 (um bilhão, 
quinhentos e dezoito milhões, seiscentos e setenta e quatro mil, novecentos e sessenta e quatro reais e quarenta e nove centavos), 
considerado excessivo em relação ao objeto da Companhia, nos termos do Artigo 173 da Lei 6404/76, conforme alterada, havendo uma 
redução portanto de R$ 87.000.000,00 (oitenta e sete milhões de reais), mediante o cancelamento de 8.877.552 (oito milhões, oitocentas 
e setenta e sete mil, quinhentas e cinquenta e duas) ações ordinárias e 8.877.552 (oito milhões, oitocentas e setenta e sete mil, quinhentas 
e cinquenta e duas) ações preferenciais classe A, todas nominativas e sem valor nominal, emitidas pela Companhia, detidas pelos 
acionistas da Companhia conforme a seguinte relação: (a) o cancelamento de 88.776 (oitenta e oito mil, setecentas e setenta e seis) ações 
ordinárias e 4.448.664 (quatro milhões, quatrocentas e quarenta e oito mil, seiscentas e sessenta e quatro) ações preferenciais classe A 
detidas pelo acionista BEL FUNDO DE INVESTIMENTO EM PARTICIPAÇÕES MULTIESTRATÉGIA, com sede no município do Rio de Janeiro, 
estado do Rio de Janeiro, na Praia de Botafogo, nº 501, 5º Andar (Parte), Torre Corcovado, Botafogo, CEP 22250-040, inscrita no CNPJ/MF 
sob nº 46.280.290/0001-75, neste ato representado por seu gestor, BTG Pactual Gestora de Investimentos Alternativos Ltda., sociedade 
limitada, inscrita no CNPJ sob nº 07.625.159/0001-40, devidamente autorizada pela CVM a exercer a atividade de administração de carteira 
de valores mobiliários por meio do Ato Declaratório CVM nº 8.710, de 31 de março de 2006; (b) o cancelamento de 88.776 (oitenta e oito 
mil, setecentas e setenta e seis) ações ordinárias e 4.428.888 (quatro milhões, quatrocentas e vinte e oito mil, oitocentas e oitenta e oito) 
ações preferenciais classe A detidas pelo acionista HYDRO REIN FEIJÃO HOLDING B.V., sociedade limitada constituída e existente sob as 
leis da Holanda, com sede na cidade de Rotterdam, Holanda, na Groothandelsgebouw, Unit D2.137, Conradstraat 38, 3013 AP Rotterdam, 
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 47.492.435/0001-64; e (c) o cancelamento de 8.700.000 (oito milhões e setecentas mil) ações ordinárias 
detidas pelo acionista ALUNORTE - ALUMINA DO NORTE DO BRASIL S.A., sociedade por ações constituída e existente sob as leis da 
República Federativa do Brasil, com sede na cidade de Barcarena, Estado do Pará, na Rodovia PA 481, S/N, Área 73 Km 12, Murucupi, 
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 05.848.387/0001-54. a.1) O montante objeto da redução do capital social ora aprovada será restituído às 
acionistas da Companhia, mediante o pagamento integral do valor, em moeda corrente nacional, na seguinte proporção: (i) o montante de 
R$ 39.237.000,00 (trinta e nove milhões, duzentos e trinta e sete mil reais) ao acionista BEL FUNDO DE INVESTIMENTO EM PARTICIPAÇÕES 
MULTIESTRATÉGIA; (ii) o montante de R$ 39.063.000,00 (trinta e nove milhões e sessenta e três mil reais) ao acionista HYDRO REIN 
FEIJÃO HOLDING B.V.; e (iii) o montante de R$ 8.700.000,00 (oito milhões e setecentos mil reais) ao acionista ALUNORTE - ALUMINA DO 
NORTE DO BRASIL S.A. a.2) A redução do capital social ora aprovada somente se tornará efetiva após o decurso do prazo de 60 (sessenta) 
dias contados da data da publicação do extrato das deliberações desta Assembleia Geral Extraordinária, nos termos do Artigo 174 da  
Lei 6404/76, conforme alterada. a.3) Condicionada a efetivação da redução do capital social ora aprovada e do pagamento da restituição 
de capital acima mencionado, os acionistas e a Companhia outorgam-se a mais ampla e geral quitação com relação a operação acima 
referida. b) Em virtude da redução do capital social aprovada acima, aprovar a alteração do Artigo 5 do Estatuto Social da Companhia, que 
passará a vigorar, quando da efetivação da redução do capital social, conforme estipulado no item a.2 acima, com a seguinte nova redação: 
“Artigo 5. O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado em moeda nacional, é de R$ 1.518.674.964,49 (um bilhão, 
quinhentos e dezoito milhões, seiscentos e setenta e quatro mil, novecentos e sessenta e quatro reais e quarenta e nove centavos), 
dividido em 154.783.911 (cento e cinquenta e quatro milhões, setecentas e oitenta e três mil, novecentas e onze) ações ordinárias, 
154.783.911 (cento e cinquenta e quatro milhões, setecentas e oitenta e três mil, novecentas e onze) ações preferenciais classe A 
(“Ações PN Classe A”) e 1 (uma) ação preferencial classe B (“Ações PN Classe B”), todas nominativas e sem valor nominal.” c) Autorizar 
a administração da Companhia a tomar as providencias necessárias a efetivação das deliberações ora aprovadas, em especial aquelas 
previstas no Artigo 174 da Lei das SA., e o pagamento em moeda corrente nacional, nos termos definidos na presente ata. d) Consolidar o 
Estatuto Social da Companhia, nos termos do Anexo I, cuja eficácia ficará condicionada à efetivação da redução do capital social, na forma 
do item a.2 acima. VI. ENCERRAMENTO E LAVRATURA DA ATA: Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a reunião, da qual se lavrou 
a presente ata, a qual lida, conferida e achada conforme, foi devidamente assinada de forma digital. VII. ASSINATURAS: Presidente da 
Mesa: Bruno Ahlgrimm. Secretária: Camilla Mikaelian Maier. Acionistas: BEL FUNDO DE INVESTIMENTO EM PARTICIPAÇÕES 
MULTIESTRATÉGIA, representada nos termos de seu regulamento, HYDRO REIN FEIJÃO HOLDING B.V., representada por seu(s) 
procurador(es) abaixo assinados e ALUNORTE - ALUMINA DO NORTE DO BRASIL S.A., representada nos termos de seu estatuto social. 
São Paulo, 23 de outubro de 2026. Mesa da Assembleia. Bruno Ahlgrimm - Presidente/CEO. Camilla Mikaelian Maier Secretária. Acionistas: 
BEL FUNDO DE INVESTIMENTO EM PARTICIPAÇÕES MULTIESTRATÉGIA - Hugo Ansia - Representante Legal, Camile Meirelles Lavinas 
Savi Ferreira - Representante Legal, HYDRO REIN FEIJÃO HOLDING B.V. - Fernanda Rio Cardoso Costa Dobbin - Representante Legal, 
ALUNORTE - ALUMINA DO NORTE DO BRASIL S.A. - Phillip McIntosh - Representante Legal, Anderson Martins - Representante Legal.

THALASSIUS A022.21 PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF n° 41.825.369/0001-10 - NIRE 35300567986

Ata de Assembleia Geral Extraordinária - Realizada em 23 de Outubro de 2026 
I. DATA, HORÁRIO E LOCAL: Realizada em 23 de outubro de 2026, às 16:30 horas, na sede da Thalassius A022.21 Participações S.A., na 
Rua Verbo Divino, n° 2001, Torre B, conjunto 1803, Chácara Santo Antonio (Zona Sul), Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 
04719-002 (“Companhia”). II. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensadas as formalidades de convocação em razão da presença de 
acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, nos termos do art. 124, §4º da Lei nº 6.404/76, de 15 de dezembro 
de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A. ”), de acordo com as assinaturas constantes no Livro de Presença de Acionistas.  
III. COMPOSIÇÃO DA MESA: Os trabalhos foram presididos pelo(a) Sr(a). Camilla Mikaelian Maier e secretariados pelo(a) Sr(a). Isabela 
Maciel Vaz. IV. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre (i) a redução do capital social da Companhia; (ii) a alteração do Artigo 5 do Estatuto Social 
da Companhia, caso aprovada a matéria tratada no item anterior; (iii) a autorização para a administração da Companhia tomar as 
providências necessárias à efetivação das deliberações tomadas, caso aprovadas; e (iv) a consolidação do Estatuto Social da Companhia. 
V. DELIBERAÇÕES: Após discutidas as matérias constantes da ordem do dia, os acionistas representando a totalidade do capital social da 
Companhia aprovaram: a) a redução do capital social da Companhia, de R$ 654.070.566,13 (seiscentos e cinquenta e quatro milhões 
setenta mil quinhentos e sessenta e seis reais e treze centavos) para R$ 582.070.566,13 (quinhentos e oitenta e dois milhões, setenta mil, 
quinhentos e sessenta e seis reais e treze centavos), considerado excessivo em relação ao objeto da Companhia, nos termos do Artigo 173 
da Lei 6404/76, conforme alterada, havendo uma redução portanto de R$ 72.000.000,00 (setenta e dois milhões de reais), mediante o 
cancelamento de 7.346.938 (sete milhões, trezentas e quarenta e seis mil, novecentas e trinta e oito) ações ordinárias e 7.346.938 (sete 
milhões, trezentas e quarenta e seis mil, novecentas e trinta e oito) ações preferenciais classe A, todas nominativas e sem valor nominal, 
emitidas pela Companhia, detidas pelos acionistas da Companhia conforme a seguinte relação: (a) o cancelamento de 73.469 (setenta e 
três mil, quatrocentas e sessenta e nove) ações ordinárias e 3.681.650 (três milhões, seiscentas e oitenta e uma mil, seiscentas e 
cinquenta) ações preferenciais classe A detidas pelo acionista BEL FUNDO DE INVESTIMENTO EM PARTICIPAÇÕES MULTIESTRATÉGIA, 
com sede no município do Rio de Janeiro, estado do Rio de Janeiro, na Praia de Botafogo, nº 501, 5º Andar (Parte), Torre Corcovado, Botafogo, 
CEP 22250-040, inscrita no CNPJ/MF sob nº 46.280.290/0001-75, neste ato representado por seu gestor, BTG Pactual Gestora de 
Investimentos Alternativos Ltda., sociedade limitada, inscrita no CNPJ sob nº 07.625.159/0001-40, devidamente autorizada pela CVM 
a exercer a atividade de administração de carteira de valores mobiliários por meio do Ato Declaratório CVM nº 8.710, de 31 de março de 
2006; (b) o cancelamento de 73.469 (setenta e três mil, quatrocentas e sessenta e nove) ações ordinárias e 3.665.288 (três milhões, 
seiscentas e sessenta e cinco mil, duzentas e oitenta e oito) ações preferenciais classe A detidas pelo acionista HYDRO REIN FEIJÃO 
HOLDING B.V., sociedade limitada constituída e existente sob as leis da Holanda, com sede na cidade de Rotterdam, Holanda, na 
Groothandelsgebouw, Unit D2.137, Conradstraat 38, 3013 AP Rotterdam, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 47.492.435/0001-64;  
e (c) o cancelamento de 7.200.000 (sete milhões e duzentas mil) ações ordinárias detidas pelo acionista MINERAÇÃO PARAGOMINAS S.A., 
sociedade por ações constituída e existente sob as leis da República Federativa do Brasil, com sede na cidade de Paragominas, Estado do 
Pará, na Avenida Lameira Bitencourt, 123, Lote Modulo I, Celio Miranda, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 12.094.570/0001-77. a.1) O montante 
objeto da redução do capital social ora aprovada será restituído às acionistas da Companhia, mediante o pagamento integral do valor, em 
moeda corrente nacional, na seguinte proporção: (i) o montante de R$ 32.472.000,00 (trinta e dois milhões, quatrocentos e setenta e dois 
mil reais) ao acionista BEL FUNDO DE INVESTIMENTO EM PARTICIPAÇÕES MULTIESTRATÉGIA; (ii) o montante de R$ 32.328.000,00 
(trinta e dois milhões, trezentos e vinte e oito mil reais) ao acionista HYDRO REIN FEIJÃO HOLDING B.V.; e (iii) o montante de  
R$ 7.200.000,00 (sete milhões e duzentos mil reais) ao acionista MINERAÇÃO PARAGOMINAS S.A. a.2) A redução do capital social ora 
aprovada somente se tornará efetiva após o decurso do prazo de 60 (sessenta) dias contados da data da publicação do extrato das 
deliberações desta Assembleia Geral Extraordinária, nos termos do Artigo 174 da Lei 6404/76, conforme alterada. a.3) Condicionada a 
efetivação da redução do capital social ora aprovada e do pagamento da restituição de capital acima mencionado, os acionistas e a 
Companhia outorgam-se a mais ampla e geral quitação com relação a operação acima referida. b) Em virtude da redução do capital social 
aprovada acima, aprovar a alteração do Artigo 5 do Estatuto Social da Companhia, que passará a vigorar, quando da efetivação da redução 
do capital social, conforme estipulado no item a.2 acima, com a seguinte nova redação: “Artigo 5. O capital social da Companhia, totalmente 
subscrito e integralizado em moeda nacional, é de R$ 582.070.566,13 (quinhentos e oitenta e dois milhões, setenta mil, quinhentos e 
sessenta e seis reais e treze centavos), dividido em 59.319.971 (cinquenta e nove milhões, trezentas e dezenove mil, novecentas e 
setenta e uma) ações ordinárias, 59.319.971 (cinquenta e nove milhões, trezentas e dezenove mil, novecentas e setenta e uma) ações 
preferenciais classe A (“Ações PN Classe A”) e 1 (uma) ação preferencial classe B (“Ações PN Classe B”), todas nominativas e sem valor 
nominal.” c) Autorizar a administração da Companhia a tomar as providencias necessárias a efetivação das deliberações ora aprovadas, 
em especial aquelas previstas no Artigo 174 da Lei das SA., e o pagamento em moeda corrente nacional, nos termos definidos na presente 
ata. d) Consolidar o Estatuto Social da Companhia, nos termos do Anexo I, cuja eficácia ficará condicionada à efetivação da redução do 
capital social, na forma do item a.2 acima. VI. ENCERRAMENTO E LAVRATURA DA ATA: Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a 
reunião, da qual se lavrou a presente ata, a qual lida, conferida e achada conforme, foi devidamente assinada de forma digital. VII. 
ASSINATURAS: Presidente da Mesa: Camilla Mikaelian Maier. Secretária: Isabela Maciel Vaz. Acionistas: BEL FUNDO DE INVESTIMENTO 
EM PARTICIPAÇÕES MULTIESTRATÉGIA, representada nos termos de seu regulamento, HYDRO REIN FEIJÃO HOLDING B.V., representada 
por seu(s) procurador(es) abaixo assinados e MINERAÇÃO PARAGOMINAS S.A., representada nos termos de seu estatuto social. São Paulo, 
23 de outubro de 2026. Mesa da Assembleia: Camilla Mikaelian Maier - Presidente/CEO. Acionistas: BEL FUNDO DE INVESTIMENTO 
EM PARTICIPAÇÕES MULTIESTRATÉGIA - Hugo Ansia - Representante Legal, Camile Meirelles Lavinas Savi Ferreira - Representante 
Legal, HYDRO REIN FEIJÃO HOLDING B.V. - Fernanda Rio Cardoso Costa Dobbin - Representante Legal, MINERAÇÃO PARAGOMINAS 
S.A. - Leila Rigo Ramos - Representante Legal, Clóvis Oliveira - Representante Legal.

BNDES destina R$ 22,5 milhões a
projetos culturais de todo Brasil

 O BNDES destinará R$ 22,5
milhões a projetos culturais de
pequeno e médio porte por
meio do Matchfunding BN-
DES+ Diversidade Cultural. O
edital do programa será lança-
do em novembro e prevê a se-
leção de 500 iniciativas em todo
o país, que receberão orçamen-
tos entre R$ 30 mil e R$ 240 mil.

O fundo integra um inves-
timento de R$ 30 milhões em
recursos não reembolsáveis
do banco, distribuídos ao lon-
go de quatro anos, e é desti-
nado a ações culturais volta-
das ao teatro, dança, música,
artes visuais, literatura, audi-

ovisual e games.
A execução será feita em par-

ceria com o Instituto Benfeitoria
e a Sitawi Finanças do Bem, inte-
grantes da Rede Folha de Empre-
endedores. As instituições serão
responsáveis pela seleção e pelo
acompanhamento dos projetos,
além da comunicação e do apoio
financeiro às campanhas, por
meio de matchfunding -que com-
bina recursos de uma instituição
com financiamento coletivo, por
meio de doações.

"Com esse programa, o BN-
DES está descentralizando os
recursos culturais, ampliando
o acesso de organizações de

pequeno e médio porte ao fi-
nanciamento, sobretudo nas
regiões Norte, Nordeste e Cen-
tro-Oeste, e incentivando a
participação da sociedade", afir-
ma o presidente do banco, Aloi-
zio Mercadante.

Além de atuar no setor cultu-
ral, as iniciativas deverão ser pro-
tagonizadas e voltadas a mulhe-
res, pessoas negras e quilombo-
las, povos indígenas, pessoas
LGBTQIA+, idosos e pessoas
com deficiência ou neurodiver-
gentes.

Nesta edição, serão realiza-
dos dez ciclos de seleção ao lon-
go de três anos. Ao final de cada

etapa, os selecionados participa-
rão de capacitações para desen-
volver campanhas que mobilizem
o público para arrecadar doações.

"O mais interessante do ma-
tchfunding é que ele não apenas
multiplica doações: ele desperta
novas. Na primeira edição do
BNDES+, 80% dos apoiadores
disseram que a contrapartida do
Banco influenciou sua decisão de
doar, e 60% nunca tinham contri-
buído para projetos de patrimô-
nio cultural", afirma Tati Leite,
cofundadora do Grupo Benfeito-
ria e coidealizadora do programa.

Para cada R$ 1 doado a proje-
tos com elaboração e execução

nas regiões Norte, Nordeste e
Centro-Oeste, o BNDES apor-
tará R$ 2. Para projetos do Sul e
do Sudeste, a cada R$ 1 doado
pela sociedade, o Banco apoia-
rá com R$ 1.

O programa deverá angariar
R$ 17,6 milhões adicionais em
doações, prevê a capacitação de
agentes culturais e a geração de
aproximadamente 1.800 empre-
gos diretos e indiretos.

A primeira edição do Ma-
tchfunding BNDES+ Diversida-
de Cultural, em 2019, mobilizou
mais de 11 mil pessoas para cofi-
nanciar 43 projetos.

"O Programa Matchfunding

BNDES+ Diversidade Cultural
mostra o que é possível quando
um banco público, organizações
da sociedade civil e milhares de
pessoas doadoras se unem pelo
mesmo objetivo.", afirma Leonar-
do Letellier, CEO da Sitawi Finan-
ças do Bem.

"Acreditamos que mecanis-
mos financeiros inovadores,
como o matchfunding, são ca-
pazes de destravar capital para
quem transforma o país na pon-
ta. Esperamos que esta inicia-
tiva sirva de exemplo e inspire
novas formas de financiar cau-
sas de impacto no Brasil." (Fo-
lhapress)

Brasil quer preservar negociação comercial com
 EUA mesmo após chegada de Flávio Bolsonaro

O governo brasileiro preten-
de preservar a relação comercial
com os Estados Unidos e manter
as negociações em curso, apesar
da fuga de Flávio Bolsonaro (PL)
para o país após a derrota nas
eleições do último domingo (25).
A avaliação interna é que não
convém ampliar o episódio para
a relação entre os dois governos.

Segundo o jornal americano
The New York Times, agentes de
fronteira dos EUA permitiram que
o senador e sua família entras-
sem no país sob o status migra-
tório de admissão condicional,
após desembarcarem em Miami
em um jato particular na manhã
da quarta-feira (28).

Ainda de acordo com o jor-
nal, a aeronave havia sido provi-
denciada por um funcionário da
Casa Branca. Naquela tarde, o
presidente Donald Trump afirmou
que Flávio havia recebido um
"passe livre" para entrar nos Es-
tados Unidos.

Do lado brasileiro, a orien-
tação é não estender o assun-
to e manter uma postura prag-
mática. Integrantes do gover-
no avaliam que Luiz Inácio Lula
da Silva (PT) sai fortalecido da
reeleição e não precisa cobrar
de Trump o reconhecimento da
vitória, o qual o presidente america-
no ainda não manifestou.

Trump disse que, a pedido

de Lula, não tomaria partido na
eleição brasileira, mas classifi-
cou o resultado como "uma ver-
gonha".

Na avaliação de um auxiliar do
Planalto, cobrar publicamente o
reconhecimento poderia transmi-
tir uma imagem de fragilidade que
o Brasil não precisa assumir. Um
diplomata do Itamaraty afirma
que, neste momento, as providên-
cias relacionadas à saída de Flá-
vio do país cabem ao Judiciário,
e não ao presidente da República.

O governo também conside-
ra relevante o fato de partidos de
diferentes espectros políticos,
inclusive o PL, terem reconheci-
do a vitória de Lula.

A carta em que Flávio se de-
clarou o verdadeiro presidente
eleito do Brasil foi contestada
após sua divulgação. Posterior-
mente, o senador alterou o docu-
mento para se apresentar como
"o líder do Brasil".

Outro reconhecimento consi-
derado importante pelo governo
foi o do presidente do TSE (Tri-
bunal Superior Eleitoral), Kassio
Nunes Marques, indicado ao
STF por Jair Bolsonaro (PL).

A mesma estratégia deve ser
adotada em relação à Argentina,
cujo governo de Javier Milei tam-
bém não reconheceu a vitória de
Lula. O Brasil não pretende co-
brar formalmente esse reconhe-

cimento nem alterar sua relação
diplomática com o país, já rebai-
xada neste ano após ofensas de
Milei ao presidente brasileiro.

O ministro das Relações Exte-
riores, Mauro Vieira, deverá se
encontrar com o secretário de Es-
tado americano, Marco Rubio, a
partir de sexta-feira (30), em Atlan-
ta, nos Estados Unidos, durante
a cúpula de chanceleres do G20.

Segundo uma autoridade a
par das tratativas, o Brasil não
solicitou uma reunião específica
com Rubio para discutir a rela-
ção bilateral, mas não está des-
cartada a possibilidade de uma
conversa sobre o tema.

Um diplomata do Itamaraty

afirma que o caso ainda será ava-
liado sob a perspectiva diplomá-
tica, mas ressalta que as decisões
sobre as medidas relacionadas a
Flávio cabem ao Judiciário. Se-
gundo ele, a tentativa de inte-
grantes do bolsonarismo de es-
tabelecer um paralelo entre o Bra-
sil e a Venezuela para justificar a
saída do senador não emplacou.

O governo brasileiro também
acompanha as eleições para o
Congresso dos Estados Unidos.
Integrantes da gestão Lula avali-
am que um eventual avanço dos
democratas no Legislativo ame-
ricano poderia ampliar os canais
de interlocução com o governo
Trump. (Folhapress)



Campanha orienta trabalhadores
sobre denúncias de assédio eleitoral
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Entidades médicas que atu-
am na prevenção, no diagnós-
tico e no tratamento do câncer
de mama divulgaram esta sema-
na orientações sobre como fa-
zer o pedido da mamografia di-
gital que, se não for preenchi-
do com cautela, pode ser nega-
do ou interpretado de forma
equivocada por operadoras de
planos de saúde.

O documento, assinado
pelo Colégio Brasileiro de Ra-
diologia e Diagnóstico por
Imagem (CBR), pela Federa-
ção Brasileira das Associa-
ções de Ginecologia e Obste-
trícia (Febrasgo) e pela Soci-
edade Brasileira de Mastolo-
gia (SBM), tem como objeti-
vo ampliar o acesso ao exa-
me, considerado um dos prin-
cipais métodos de rastreamen-
to, diagnóstico e acompanha-
mento do câncer de mama.

Em nota, o CBR destacou
que, desde 1º de outubro, os
planos de saúde são obrigados
a oferecer acesso à mamografia
digital sem restrição de idade ou
gênero, sempre que houver in-
dicação médica. As entidades,
entretanto, receberam relatos de
que questões relacionadas ao
preenchimento dos pedidos têm
sido utilizadas para negar o pro-
cedimento ou realizar uma mo-
dalidade diferente da solicitada.

“Um pedido justificado e
objetivo permite que o esta-
belecimento de saúde identi-
fique o procedimento corre-
tamente, reduz falhas nos flu-
xos de autorização e evita que
a modalidade digital indicada
pelo médico seja interpreta-
da equivocadamente como
uma mamografia convencio-

Saúde
Médicos lançam guia
para evitar recusa de
mamografia digital

nal”, destacou o CBR.

Orientações
O documento preparado pe-

las entidades propõe aos médi-
cos uma orientação objetiva so-
bre o tema: sempre que a moda-
lidade digital for a indicada, o
pedido deve registrar expressa-
mente “mamografia digital” e
não apenas “mamografia”. A so-
licitação também deve informar
a finalidade clínica, que pode ser
rastreamento, investigação di-
agnóstica, controle de alteração
mamária ou acompanhamento
de tratamento.

A orientação também se di-
rige a clínicas, serviços de di-
agnóstico por imagem e opera-
doras, que devem atualizar pe-
didos, formulários, sistemas e
fluxos de autorização para in-
corporar a nova regra.

Entenda
Antes da alteração feita pela

ANS, a cobertura obrigatória
para mamografia digital valia
apenas para mulheres de 40 a
69 anos. Com a resolução nor-
mativa, idade ou gênero não
podem ser usados isoladamen-
te para negar o procedimento,
desde que ele tenha sido indi-
cado por um médico.

“A mamografia convencio-
nal já era coberta para qualquer
pessoa, mas a digital era a úni-
ca que tinha a faixa etária como
barreira. Além disso, as ima-
gens ficam armazenadas em
formato digital, o que facilita
o acompanhamento da evolu-
ção clínica e permite que dife-
rentes especialistas avaliem os
resultados”, concluiu o CBR.
(Agência Brasil)
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Trabalhadores que têm a Car-
teira de Trabalho Digital recebe-
rão mensagens com orientações
sobre seus direitos à liberdade de
escolha política e como denunci-
ar situações de coação, ameaça
ou discriminação no ambiente
profissional.

A medida faz parte da campa-
nha do Ministério do Trabalho e
Emprego (MTE) de combate ao
assédio eleitoral no trabalho.

“O objetivo é reforçar que
ninguém pode sofrer ameaças,
ser discriminado ou perder o em-
prego em razão de sua escolha
política. A liberdade de consci-
ência e o sigilo do voto são direi-
tos garantidos pela Constituição
Federal”, informou a pasta.

O MTE disponibiliza um ca-
nal específico para receber denún-
cias de trabalhadores que sofre-
ram ou presenciaram situações de
discriminação no ambiente de tra-
balho relacionadas ao voto ou ao
posicionamento político.

Para registrar uma denúncia,
basta acessar a página
assedioeleitoral.trabalho.gov.br.

As denúncias podem envol-
ver ameaças de demissão, repre-
sálias, pressão para votar em de-
terminado candidato ou candida-
ta e outras formas de constrangi-
mento ou discriminação por mo-
tivação política.

Segundo o ministério, sempre
que possível, é importante infor-
mar a data e o local da ocorrên-

cia, identificar o empregador e
descrever os fatos. Mensagens,
documentos, imagens, áudio e
outros registros que ajudem a

comprovar a situação também
podem contribuir para a apura-
ção e adoção de medidas cabí-
veis. (Agência Brasil)
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Escolas públicas têm até sábado para
regularizar pendências com FNDE

O prazo para que as redes de
ensino de todo o país regulari-
zem pendências junto ao Fundo
Nacional de Desenvolvimento da
Educação (FNDE) termina neste
sábado (31). Somente com a situ-
ação regularizada as escolas que
aderiram ao Programa Dinheiro
Direto na Escola Equidade
(PDDE Equidade) ficam aptas a
receber os recursos federais.

O programa destina recursos
financeiros extras às escolas pú-
blicas de educação básica que
atendem a populações historica-
mente excluídas.

O objetivo é fortalecer a su-
perar desigualdades educacio-
nais, promover a inclusão social
e reconhecer as diversidades nas
redes estaduais, municipais e do
Distrito Federal.

Responsabilidade
De acordo com o Ministério

da Educação (MEC), a escola com
mais de 50 estudantes matricula-
dos, segundo o Censo Escolar da

Educação Básica, deverá consti-
tuir o representante legal da Uni-
dade Executora Própria (UEx) para
receber os recursos do PDDE.

As Unidades Executoras Pró-
prias são entidades privadas,
sem fins lucrativos, que represen-
tam as escolas públicas ou pri-
vadas de educação especial.

Em escolas menores, os recur-
sos são transferidos para a pre-
feitura, que se encarrega de fazer
a execução.

O dirigente da UEx será o res-

ponsável pela regularização de
pendências junto ao FNDE.

As secretarias estaduais e
municipais de educação devem
apoiar e orientar as escolas so-
bre as providências necessárias
para regularização de eventuais
pendências identificadas.

Regularização
O MEC disponibilizou o Guia

de Resolução de Pendências,
acessível pelo portal do Ministé-
rio, voltado a gestores e equipes

técnicas.
O documento reúne orienta-

ções sobre as diferentes situa-
ções que podem impedir o rece-
bimento dos recursos, explica
como identificá-las e apresenta o
passo a passo para regularizar
cada uma delas.

Os recursos do PDDE Equi-
dade são para promover a melho-
ria das condições de oferta de
materiais, da infraestrutura física
da unidade e da qualidade do en-
sino em contextos de maior vul-
nerabilidade social e educacional.

Os valores que cada unidade
recebe variam conforme o núme-
ro de estudantes e o programa
aderido.

A política pública repassa re-
cursos para diversas frentes de
ensino, entre elas a educação
especial inclusiva; educação do
campo; indígena e quilombola;
educação bilíngue de surdos e
educação de jovens e adultos
(EJA) e educação das relações
étnico-raciais. (Agência Brasil)
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Biometria facial será
obrigatória para usuários

de telefonia móvel

A partir de 2027, usuários de
telefonia móvel vão precisar fa-
zer validação biométrica para
contratar e manter linhas telefô-
nicas. A obrigatoriedade foi apro-
vada pela Agência Nacional de
Telecomunicações (Anatel) e tem
o objetivo de coibir fraudes, já
que o titular da linha telefônica
passa a ser identificado.

A biometria será feita por re-
conhecimento facial com prova
de vida, que será comparado com
bases de dados já existentes,
públicas ou privadas. Essa vali-
dação deve estar disponível em
canais de atendimento presenci-
ais das operadoras, além de sites
e aplicativos das empresas de
telefonia móvel.

Se a autenticação biométrica
não for possível, a norma da Ana-

tel exige procedimentos alterna-
tivos para garantir a identificação
do titular da linha.

Implementação
A implementação da norma

será feita de forma gradual. Em
casos de novas contas pré-pa-
gas, o prazo para uso da biome-
tria será 30 de setembro de 2027.
Para novas ativações pós-pagas,
portabilidade, troca de chips e
alterações cadastrais ou contra-
tuais, o prazo vai até 31 de de-
zembro de 2027.

Os usuários de contas anti-
gas que ainda não tenham sido
cadastrados precisam fazê-lo
até janeiro de 2029. As linhas
não regularizadas poderão ser
suspensas e canceladas.
(Agência Brasil)
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Operação Contenção: DPRJ pede
R$ 50 milhões em reparação a moradores
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A Defensoria Pública do Es-
tado do Rio de Janeiro (DPRJ)
entrou com uma ação civil pú-
blica na Justiça pedindo que os
moradores dos Complexos da
Penha e do Alemão atingidos
pela Operação Contenção sejam
indenizados em R$ 50 milhões.
O valor, segundo a DPRJ, deve
ser revertido em obras nas áreas
de educação, saúde, esportes e
lazer, além de prestação de aten-
dimento psicossocial.

Deflagrada em 28 de outubro
de 2025 nos dois complexos, na
zona norte da capital fluminen-
se, a ação resultou na morte de
122 pessoas, sendo cinco poli-
ciais e 117 não policiais.

“A Operação Contenção ex-
pôs a vida dos moradores e ge-
rou traumas pessoais, com
agressões físicas, invasão de
domicílios e furto de bens, tudo
feito em nome de uma positiva
tentativa de reocupação territo-
rial, mas que, na verdade, só ge-
rou derramamento de sangue”,
afirma o defensor público Mar-
cos Paulo Dutra Santos, coorde-
nador do Núcleo de Defesa dos
Direitos Humanos (NUDEDH).

“Nesta ação, estamos bus-
cando a condenação do Estado
para que disponibilize tratamen-
to diferenciado em prol da saú-
de mental de todos esses mora-
dores, cujo território ficou mar-
cado pelo episódio de maior le-
talidade policial do Brasil, sem
prejuízo a proteções individuais,
relacionadas aos danos causa-
dos a cada um”, destaca.

Um dos casos de reparação
individual envolve a família de
Ronaldo Julião da Silva, assas-
sinado aos 46 anos no dia da
operação. Silva era natural de
Campina Grande (PB), tinha seis
filhos, trabalhava como pedrei-
ro e não tinha anotações crimi-
nais. A ação da DPRJ defende

que “a omissão do Estado não
comprometeu apenas a preser-
vação do local, a realização da
perícia e a investigação da mor-
te, mas também o respeito à dig-
nidade da pessoa humana, já
que o corpo foi abandonado e
exposto em via pública”.

Relatório
A ação civil pública ajuizada

pela DPRJ tomou como base um
relatório produzido pela organi-
zação internacional Human Ri-
ghts Watch. O documento de-
monstrou o descumprimento,
durante a operação, das deter-
minações estabelecidas pelo Su-
premo Tribunal Federal (STF) no
âmbito da  Arguição de Descum-
primento de Preceito Fundamen-
tal (ADPF) nº 635, conhecida
como ADPF das Favelas, espe-
cialmente quanto à utilização de
câmeras corporais por agentes
de segurança do Estado.

Os dispositivos são consi-
derados um instrumento essen-
cial à transparência das opera-
ções, à produção de provas e à
proteção jurídica tanto da popu-
lação quanto dos próprios agen-
tes de segurança.

“O não uso de câmaras cor-
porais acaba dificultando a elu-
cidação de crimes. Esses equi-
pamentos são uma garantia do
morador contra arbitrariedades
policiais, mas também uma ga-
rantia do bom policial, para que
ele fique resguardado de even-
tuais acusações injustas de abu-
so de autoridade, por exemplo”,
explica o defensor público Lu-
cas Aparecido Alves Nunes,
subcoordenador do NUDEDH.

Para Nunes, a retomada de
territórios submetidos ao domí-
nio de organizações criminosas
é relevante, mas o relatório re-
vela “excessos inadmissíveis”
cometidos durante a Operação

Contenção, que representam
“um contrassenso”.

“Como uma operação que ob-
jetivava uma reocupação territo-
rial e que, portanto, foi idealizada
em benefício dos próprios mora-
dores, poderia se voltar contra eles
próprios, gerando danos a patri-
mônios, invasões indiscriminadas
a domicílio e ofensas à integri-
dade física dos moradores?”

A ação ajuizada também se
apoia em outras fontes, como o
relatório produzido pelo NUDE-
DH em conjunto com o Projeto
Mirante, encaminhado ao Minis-
tério Público do Estado do Rio
de Janeiro (MPRJ) para auxiliar
na apuração dos fatos.

Investigações
A investigação do MPRJ re-

úne mais de 4 mil horas de gra-
vações de câmeras corporais,
122 laudos periciais médico-le-
gais e 262 depoimentos de agen-
tes públicos, prestados por 255
pessoas. O material é analisado
pelo Grupo de Atuação Especi-
alizada em Segurança Pública
(Gaesp) e confrontado com re-
gistros de ocorrência, documen-
tos operacionais de planejamen-
to, mapas, croquis e dados so-

bre o uso de munições, para
identificar possíveis divergênci-
as entre os relatos e as provas,
de modo a reconstruir as cir-
cunstâncias de cada episódio.

Foram utilizadas técnicas de
preservação tridimensional de
imagens dos corpos, que permi-
tem reexaminar aspectos das pe-
rícias e compará-los com outras
evidências. O MPRJ realizou pe-
rícias próprias e complementa-
res no Instituto Médico Legal
(IML) e produziu laudos médi-
co-legais relacionados às víti-
mas da ação. O trabalho também
inclui a preservação e a análise
de arquivos digitais, para garan-
tir a integridade das provas e o
cumprimento dos procedimen-
tos de cadeia de custódia.

O Gaesp vem realizando bus-
cas ativas por testemunhas e ati-
vidades de escuta de parentes
das vítimas. Foram ouvidos 45
familiares de pessoas que mor-
reram durante a operação. O Nú-
cleo de Apoio às Vítimas (NAV/
MPRJ) também atua no acolhi-
mento dos familiares, com aten-
dimento psicossocial, orienta-
ções e encaminhamentos para
serviços públicos de saúde e
proteção. (Agência Brasil)


